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ACB: Análise de custos-benefícios

CEI: Conselho Europeu de Investigação

COBU: Comissão dos Orçamentos do Parlamento Europeu

CREA: Comité de Regulamentação das Agências de Execução

DG: Direcção-Geral (da Comissão Europeia)

DG BUDGET: Direcção-Geral do Orçamento

DG de tutela: Serviço da Comissão responsável pelos programas comunitários cuja gestão 
é delegada nas agências 

DG ECFIN: Direcção-Geral dos Assuntos Económicos e Financeiros

DG ENTR: Direcção-Geral das Empresas e Indústria

DG ENV: Direcção-Geral do Ambiente

DG INFSO: Direcção-Geral da Sociedade da Informação e Meios de Comunicação 

DG SANCO: Direcção-Geral da Saúde e Consumidores 

EACEA: Agência de Execução relativa à Educação, ao Audiovisual e à Cultura

EACI: Agência de Execução para a Competitividade e a Inovação (antiga IEEA)

EAHC: Agência de Execução para a Saúde e os Consumidores (antiga PHEA)

ERCEA: Agência de Execução do Conselho Europeu de Investigação

GAT: Gabinete de assistência técnica 

IEEA: Agência de Execução de Energia Inteligente (adoptou a designação de EACI em 2008 
após alargamento do seu mandato)

PHEA: Agência de Execução do Programa no domínio da Saúde Pública (adoptou a designa-
ção de EAHC em 2008 com o alargamento do seu mandato a novos programas)

PTA: Programa de trabalho anual

ABREVIATURAS 
E GLOSSÁRIO
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QFP: Quadro financeiro plurianual. Contém as perspectivas financeiras do orçamento da 
UE divididas em «rubricas» de despesas. O QFP do período em curso (2007-2013) contém 
as seguintes rubricas: 1) Crescimento sustentável e emprego; 2) Preservação e gestão dos 
recursos naturais; 3) Cidadania, liberdade, segurança e justiça; 4) A UE enquanto parceiro 
mundial; 5) Administração; 6) Compensações

RAA: Relatório anual de actividades

REA: Agência de Execução para a Investigação

Regulamento-Quadro: Regulamento (CE) n.° 58/2003 do Conselho, de 19 de Dezembro de 
2002, que define o estatuto das agências de execução encarregadas de determinadas funções 
de gestão de programas comunitários (JO L 11 de 16.1.2003, p. 1)

TEN-T EA: Agência de Execução da Rede Transeuropeia de Transportes
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I .
As agências  de execução são organismos 
c o m u n i t á r i o s  d o t a d o s  d e  p e r s o n a l i d a d e 
jur ídica  cr iados  pela  Comissão com o f im 
de executar,  por  delegação,  todos ou uma 
p a r te  d o s  p ro gra m a s  d e  d e s p e s a s  d a  UE . 
A Comissão mantém-se responsável  pelas 
f u n ç õ e s  p o l í t i c a s  e  p e l a  s u p e r v i s ã o  d a s 
ac t iv idades  delegadas.

II  .
As  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  co n s t i t u e m  u m 
fe n ó m e n o  re l a t i v a m e n te  re ce n te  n a  p a i -
s a g e m  i n s t i t u c i o n a l  d a  UE  .  D e s d e  2 0 0 3 , 
foram cr iadas  se is  agências  de execução, 
r e s p o n s á v e i s  p e l a  g e s t ã o  d e  u m  p a c o t e 
f inancei ro  de  cerca  de  32  mi l  mi lhões  de 
euros até 2013.  O número de efectivos au-
t o r i z a d o s  p a r a  2 0 0 9  é  d e  1  3 3 9 .  Tr a t a - s e 
pr incipalmente de agentes  contratuais .

III   .
A  a u d i t o r i a  d o  Tr i b u n a l  t e v e  p o r  o b j e c -
t i vo  ava l i a r  s e  a  d e l e g a ç ã o  d e  t a re f a s  d e 
g e s t ã o  à s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  p r o v o u 
const i tu i r  uma opção bem sucedida para 
a  execução do orçamento da UE.

IV.
Para  esse  f im,  ver i f icou especia lmente: 

i ) 	 s e  a  d e c i s ã o  d e  c r i a r  u m a  a g ê n c i a  d e 
execução foi  apoiada por  uma anál ise 
adequada das  necess idades  e  dos  ga-
nhos potencia is ;

i i ) 	 q u e  b e n e f í c i o s  fo r a m  a l c a n ç a d o s  e m 
termos de economias f inanceiras,  me -
lhor ia  de ser v iços  e  outros  ganhos de 
ef ic iência ;

i i i ) 	 s e  a  C o m i s s ã o  d e s e m p e n h o u  e f i c a z -
mente a  sua função de super visão das 
ac t iv idades  das  agências.

SÍNTESE

V.
O Tr ibunal  constatou que:

i ) 	 a  i n i c i a t i v a  d e  c r i a r  a s  a g ê n c i a s  d e 
e xe c u ç ã o  fo i  d i t a d a  p r i n c i p a l m e n t e 
por  condic ional ismos de emprego na 
Comissão,  não se  tendo baseado nas 
c a r a c t e r í s t i c a s  i n t r í n s e c a s  d o s  p r ó -
pr ios  programas;

i i ) 	 as análises de custos-benefícios (ACB) 
e x i g i d a s  p e l a  l e g i s l a ç ã o  c o m o  b a s e 
p a r a  a  d e c i s ã o  d e  c r i a r  a s  a g ê n c i a s 
p r e o c u p a r a m - s e  p o u c o  c o m  o s  a s -
p e c t o s  n ã o  f i n a n c e i r o s  e  o m i t i r a m 
alguns factores impor tantes relat ivos 
aos  custos.  A  imagem transmit ida,  se 
bem que inegavelmente posit iva  sob 
o  p o n to  d e  v i s t a  f i n a n ce i ro,  n ã o  e r a 
i n te i r a m e n te  e x a c t a .  A  co n t r i b u i ç ã o 
d a s  ACB   p a r a  o  p ro c e s s o  d e  t o m a d a 
de decisão foi  bastante l imitada; 

i i i ) 	 em termos de benef íc ios  a lcançados, 
há  economias  v is íveis  de custos  pro -
venientes da predominância de agen-
tes  contratuais  com vencimentos  in-
fer iores,  a inda que se  considerem os 
c u s to s  a d i c i o n a i s  d o s  n ovo s  l u g a re s 
cr iados para super visão e apoio tanto 
na Comissão como nas agências.  Con-
tudo,  o  montante real  das  economias 
o b t i d a s  d e p e n d e  d a  r e a fe c t a ç ã o  d o 
p e s s o a l  d a  Co m i s s ã o  a n t e r i o r m e n t e 
afecto às funções transfer idas para as 
agências  e  da  supressão dos  lugares 
d e  a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  n o s  c o r r e s -
p o n d e n t e s  d o m í n i o s  p r o g r a m á t i c o s 
da  Comissão.  A  fa l ta  de  infor mações 
f i á v e i s  s o b r e  a  s i t u a ç ã o  e x  a n t e  n a 
Comi s s ão n ão p e r mi te  ve r i f i car  o  a l -
cance das  refer idas  economias ; 
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iv ) 	 em resultado da sua especial ização em 
tarefas identif icáveis  e  especif icamen-
te  def in idas,  as  agências  prestam me -
l h o r e s  s e r v i ç o s  e m  t e r m o s  d e  p r a z o s 
de contratação mais  reduzidos,  proce -
d i m e n t o s  d e  a p ro v a ç ã o  m a i s  r á p i d o s 
para  os  re latór ios  técnicos  e  f inancei-
ro s  e  m e n o re s  a t r a s o s  n o s  p a g a m e n -
tos.  Outras  melhor ias  qual i tat ivas  são 
a simplif icação de processos,  o aumen-
to da comunicação ex terna e da divul-
g ação de  resul tados,  que  cont r i bu em 
para  a  melhor ia  da v is ib i l idade da UE. 
Por  outro lado,  a  esperada f lex ibi l ida-
de no recrutamento de pessoal  não foi 
demonstrada; 

v ) 	 a  super visão do trabalho das agências 
por  par te  da Comissão é  re lat ivamen-
te  l imitada:  os  programas de t rabalho 
anuais (sujeitos à aprovação da Comis-
são)  são escassamente ut i l izados para 
a  def in ição de objec t ivos  especí f icos ; 
o acompanhamento concentra-se prin-
cipalmente em indicadores de como as 
t a re f a s  s ã o  re a l i z a d a s  e  n ã o  d e  q u a i s 
os resultados alcançados;  os relatórios 
l imitam-se geralmente à  execução or -
ç a m e n t a l ,  n ã o  a v a l i a n d o  o s  p ro g re s -
sos alcançados numa base plurianual e 
não identif icando medidas correctivas 
para  o  futuro.

SÍNTESE

VI.
As pr incipais  recomendações  do Tr ibunal 
aconselham a Comissão a :

i ) 	 r e c o n s i d e r a r  o s  s e u s  p r o c e d i m e n t o s 
com vista  a  ident i f icar  o  potencia l  de 
externalização e a considerar a cr iação 
ou a  ex tensão de agências ;

i i ) 	 melhorar  a  qual idade das  anál ises  de 
custos-benef íc ios,  para  poderem con-
tr ibuir  completa  e  ef icazmente para  o 
processo de tomada de decisão;

i i i ) 	 assegurar-se  de  que dispõe de  dados 
relevantes e f iáveis  sobre o volume de 
trabalho e  a  produt iv idade no âmbito 
d a  e x e c u ç ã o  d a s  t a r e f a s  d e l e g a d a s , 
t a nto  a nte s  co m o  d e p o i s  d a  ex te r n a -
l ização;

iv) 	 i d e n t i f i c a r  o s  f a c t o r e s  d e  ê x i t o  q u e 
c o n d u z i r a m  a  m e l h o r e s  r e s u l t a d o s 
n a s  a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o  e  a p l i c a r 
factores semelhantes a programas que 
cont inuam a ser  ger idos  nos  seus  ser-
v iços ;

v) 	 exercer  a  super visão das  agências  de -
f inindo objectivos específ icos e or ien-
tados  para  os  resul tados  e  ut i l i zando 
um número l imitado de indicadores de 
d e s e m p e n h o  re l e v a n te s ,  q u e  e s t a rã o 
n a  b a s e  d o s  o b j e c t i v o s  d o s  a n o s  s e -
guintes.
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1	 Faz parte do programa de 

modernização da boa governança no 

Reino Unido, no Canadá e na Nova 

Zelândia desde a primeira parte dos 

anos 90, tendo mais recentemente 

outros países europeus (Suécia, 

França, Alemanha e Itália) seguido 

esses exemplos.

2	 Orientações para a política de 

externalização, comunicação de 

Michaele Schreyer e Neil Kinnock, 

SEC(1999) 2051/7, de 14 de 

Dezembro de 1999.

3	 Os GAT eram criticados 

especialmente pela definição vaga 

das suas tarefas, pelo reduzido 

controlo exercido pela Comissão 

sobre as suas actividades, pela 

ameaça à transparência orçamental 

devido à utilização de dotações 

operacionais para financiar despesas 

administrativas suportadas pelos 

GAT e pelo incumprimento dos 

respectivos requisitos em matéria 

de prestação de contas. Ver 

«Documentos de trabalho n.os 10, 

11 e 12 da COBU sobre o futuro 

dos GAT: enquadramento ou 

desmantelamento?»,  

de 4 de Novembro de 1999.

4	 «Reforma da Comissão», livro 

branco, parte I, COM(2000) 200 final, 

p. 2, de 5 de Abril de 2000. 

INTRODUÇÃO  

	 1 . 	 �As  agências  de  execução são organismos comunitár ios  dotados 
d e  p e r s o n a l i d a d e  j u r í d i c a  c r i a d o s  p e l a  Co m i s s ã o  c o m  o  f i m  d e 
executar  todos ou uma par te  dos  programas da UE em seu nome 
e  sob a  sua responsabi l idade.  

	 2 . 	 �A  delegação da gestão corrente  dos  programas de despesas  em 
agências especial izadas tem sido um tema dominante da reforma 
dos ser viços públ icos a  nível  nacional  nas últ imas duas décadas 1. 
O processo teve dois  objec t ivos essenciais :  melhorar  a  prestação 
de ser viços (reduzindo a burocracia,  aumentando a especial ização 
e  reforçando o  compromisso de resultados  especí f icos)  e  poss i -
b i l i t a r  q u e  a s  a u to r i d a d e s  ce nt ra i s  s e  co n ce nt re m  e m  « f u n çõ e s 
essencia is»  como a  concepção e  a  super visão das  pol í t icas.  

	 3 . 	 �A  i d e i a  d a  c r i a ç ã o  d e  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  n o  co n te x to  d a  UE  
surgiu em 1999,  quando a Comissão levou a cabo uma anál ise im-
por tante da sua pol ít ica de external ização,  integrada num pacote 
de reformas administrat ivas  gerais 2.  Tratava-se  de uma resposta 
às  preocupações manifestadas pelo Par lamento acerca da gestão 
dos programas de despesas por  mais  de uma centena de organis-
mos,  designados por  GAT (gabinetes de assistência técnica) ,  cujo 
funcionamento era  assegurado por  contratantes  pr ivados 3. 

	 4 . 	 �No ano 2000,  o  l ivro  branco sobre a  reforma 4 af i rmou a  necess i -
dade de a Comissão voltar  a concentrar-se nas suas tarefas essen-
c i a i s ,  ex te r n a l i z a n d o  u m a  p a r te  d o  s e u  t ra b a l h o  a d m i n i s t rat i vo 
nos  casos  em que a  ex ternal ização:  

a ) 	 corresponda a  uma prestação dos ser viços ou bens em causa 
caracter izada por uma maior  ef ic iência e uma melhor relação 
custo/ef icácia ;

b) 	 não envolva o  exerc íc io  de poderes  discr ic ionár ios  (ou seja , 
não impl ique opções  pol í t icas) ;

c ) 	 se justif ique pelos seus próprios méritos,  não ser vindo de mera 
compensação das  insuf ic iências  de pessoal  da  Comissão.  
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	 5 . 	 �O  l i v ro  b r a n c o  e x i g i a  a l é m  d i s s o  q u e  a  d e c i s ã o  d e  e x t e r n a l i z a r 
fo s s e  t o m a d a  c o e re n t e m e n t e  e m  t o d a  a  Co m i s s ã o  Eu ro p e i a ,  d e 
modo a  que sejam ut i l izados instrumentos semelhantes  em casos 
s i m i l a re s 5.  A  ex te r n a l i z a ç ã o  d e  t a re f a s  d e  g e s t ã o  i n c l u i rá  « p ô r  à 
prova um novo t ipo de organismo de execução chef iado por  fun-
c ionár ios  da Comissão» 6,  ou seja  as  agências  de execução.

	 6 . 	 �A  ut i l i zação dos  GAT fo i ,  por t anto,  ab andon ada.  A  g e s tão  de  a l -
guns programas ( re lat ivos  pr incipalmente à  a juda ex terna)  f icou 
e nt re g u e  à  Co m i s s ã o,  a  q u a l  re co r re u  e m  l a rg a  e s c a l a  a  p e s s o a l 
contratado;  a lguns programas foram interrompidos,  outros foram 
conf iados a  agências  de execução 7.

	 7 . 	 �O  R e g u l a m e nto  Fi n a n ce i ro  d e  2 0 0 2  p re vê  a  c r i a ç ã o  d e  a g ê n c i a s 
d e  exe c u ç ã o 8,  s e n d o  o  s e u  e s t at u to  d e f i n i d o  p o r  u m  q u a d ro  j u -
r í d i co  co m u m 9.  S ã o  c r i a d a s  p e l a  Co m i s s ã o,  a p ó s  a p rov a ç ã o  d o s 
Estados-Membros no âmbito do procedimento de regulamentação 
(comitologia) 10.  O Par lamento Europeu está igualmente associado 
à decisão,  emitindo a sua opinião sobre a necessidade de qualquer 
agência  proposta .

	 8 . 	 �D e s d e  2 0 0 3  fo r a m  c r i a d a s  s e i s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  ( ve r  q u a -
d r o   1 ) .

	 9 . 	 �Por  ocas ião da auditor ia  do Tr ibunal ,  estavam operacionais  qua-
tro  das  se is  agências  (EACI ,  EAHC,  EACEA e  TEN-T EA,  esta  úl t ima 
desde Abr i l  de  2008) .  

5	 «Reforma da Comissão», cit., p. 11. 

6	 «Reforma da Comissão», cit., p. 11.

7	 Seis dos 126 GAT existentes no ano 

2000 foram substituídos por agências 

de execução (três pela EACEA, um pela 

EAHC e dois pela EACI).

8	 N.° 2, alínea a), do artigo 54.° e  

artigo 55.° do Regulamento  

(CE, Euratom) n.° 1605/2002 do 

Conselho, de 25 de Junho de 2002  

(JO L 248 de 16.9.2002, p. 1).

9	 Regulamento (CE) n.° 58/2003.

10	E ssa aprovação é da 

responsabilidade do Comité de 

Regulamentação das Agências de 

Execução (CREA), referido no artigo 

24.° do regulamento-quadro, o qual é 

composto pelos representantes dos 

Estados-Membros e presidido pelo 

representante da Comissão.
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Ag ê n c i a s  d e  e x e c u ç ão  c r i a d a s  d e s d e  2003
Q u a d r o  1

Agências de execução

Orçamento 
total gerido ao 
abrigo do QFP 

2007-2013  
(mil milhões 

de euros)

Prazo inicial e final

Número de 
efectivos 

(unidades 
de tempo 

equivalentes a 
tempo inteiro) 

Orçamento 2009

Programas geridos (*) Logotipo

Agência de 
Execução para a 
Competitividade 
e a Inovação (EACI), 
antiga IEEA

1,7
1.1.2004 - 31.12.2008 
(prorrogado 
até 31.12.2015)

147

Executa parte do 
Programa-Quadro para a 
Competitividade e a Inovação 
e o programa Marco Pólo II  

Agência de Execução 
para a Saúde e 
os Consumidores 
(EAHC), antiga PHEA

0,5
1.1.2005 - 31.12.2010 
(prorrogado 
até 31.12.2015)

50

Executa os programas da 
UE no domínio da saúde 
pública e da política dos 
consumidores e a iniciativa 
«Melhor formação para 
uma maior segurança dos 
alimentos»

Agência de Execução 
relativa à Educação, 
ao Audiovisual e à 
Cultura (EACEA)

3,7
1.1.2005 - 31.12.2008 
(prorrogado 
até 31.12.2013)

394

Executa programas e acções 
nos domínios da educação 
e da formação, da cidadania 
activa, da juventude, do 
audiovisual e da cultura

Agência de 
Execução da Rede 
Transeuropeia 
de Transportes  
(TEN-T EA)

8,0
26.10.2006 - 31.12.2008 
(prorrogado 
até 31.12.2015)

99
Executa o programa da Rede 
Transeuropeia de Transportes 
(TEN-T)

Agência de Execução 
para a Investigação 
(REA)

6,5 1.1.2008 - 31.12.2017 349

Executa o programa Pessoas 
e partes dos programas 
Capacidades e Cooperação 
no âmbito do 7.° PQ. Realiza 
serviços de apoio para uma 
grande parte do 7.° PQ

Agência de Execução 
do Conselho Europeu 
de Investigação 
(ERCEA)

7,5 1.1.2008 - 31.12.2017 300
Executa o programa Ideias no 
âmbito do 7.° PQ

27,9 1 339

(* )  No anexo I podem encontrar-se informações mais pormenorizadas sobre os programas geridos pelas agências.
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11	 Decisão n.° 1926/2006/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho 

(JO L 404 de 30.12.2006, p. 39).

12	 Decisão n.° 1350/2007/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho 

(JO L 301 de 20.11.2007, p. 3).

13	A rtigos 7.° e seguintes do 

Regulamento-Quadro  

(CE) nº 58/2003.

14	O  Tribunal publicou recentemente 

um relatório especial sobre o 

desempenho das agências de 

regulação: ver o Relatório Especial 

n.° 5/2008 — Agências da União: 

obter resultados.

	 10. 	� Em vár ios  casos,  a  duração ou o  mandato or iginais  de uma agência 
foram alargados:  

a ) 	 o  m a n d ato  d a  EACEA     fo i  p ro r ro g a d o  q u at ro  ve ze s  co m  v i s t a  a 
fazer face à nova geração de programas para 2007-2013 e acres-
centar  novos programas no domínio da educação;

b) 	 a  PHEA adoptou a designação de EAHC ao acrescentar  o progra-
ma no domínio da pol í t ica  dos  consumidores  para  2007-2013 11 
e  o  programa de formação sobre segurança a l imentar  ao novo 
programa no domínio da saúde para  2008-2013 12;

c ) 	 a  IEEA adoptou a  designação de EACI  ao acrescentar  par tes  do 
PCI  e  o  programa M arco Pólo  II   ao  Programa de Energia  I ntel i -
gente.

	 11. 	 �As agências de execução aplicam programas de despesas da UE num 
t o t a l  d e  c e rc a  d e  2 7 , 9  m i l  m i l h õ e s  d e  e u ro s  n o  â m b i t o  d o  a c t u a l 
quadro f inanceiro plur ianual  (QFP 2007-2013) .  Tomando igualmente 
em consideração as  tarefas  ger idas  durante o  QFP anter ior,  o  mon-
tante total  e leva-se  a  cerca  de 32 mi l  mi lhões  de euros.  

	 12. 	�O   orçamento administrat ivo das  agências  de execução é  ret i rado 
d o  p a c o t e  f i n a n c e i ro  d o s  p ro g r a m a s  p o r  e l a s  g e r i d o s .  A s  d o t a -
ções  correspondentes  f icam,  por tanto,  fora  do l imite  de recursos 
e s t a b e l e c i d o  p e l a  r u b r i c a  5  d o  QFP  ,  q u e  s e  r e f e r e  à s  d e s p e s a s 
administrat ivas  «gerais»  das  inst i tuições  da UE. 

	 13. 	 �A Comissão é responsável  pela super visão das actividades das agên-
c ias  de  execução.  Os  d i rec tores  das  agências  são  funcionár ios  de -
s ignados  pela  Comissão;  os  membros  dos  comités  de  d i recção são 
igualmente designados pela  Comissão 13.  Os relatór ios  anuais  de ac -
t iv idade das  agências  são  anex a do s  a o s  re lató r io s  da s  su a s  D G  de 
tutela .

	 14. 	� As  agências  de execução apresentam vár ios  t ipos de diferenças em 
relação às chamadas «agências de regulação»,  que se desenvolveram 
principalmente desde a década de 90 a fim de se ocuparem de tarefas 
de regulação a nível  da UE relacionadas com a expansão do mercado 
interno 14.  As diferenças principais  consistem no facto de as agências 
de execução executarem programas de despesas e estarem na depen-
dência  direc ta da Comissão,  ao passo que as  agências  de regulação 
fornecem pr incipalmente normas e ser viços comuns,  sendo ger idas 
por um conselho de administração composto por representantes dos 
Estados-Membros (para mais  pormenores,  ver  o a n exo  I I ) .
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	 15. 	 �O  o b j e c t i vo  g l o b a l  d a  a u d i to r i a  co n s i s t i u  e m  av a l i a r  s e  a  d e l e -
g a ç ã o  d e  t a re f a s  o p e ra c i o n a i s  à s  a g ê n c i a s  d e  exe c u ç ã o  p rovo u 
const i tui r  um instrumento bem sucedido para  a  execução do or-
çamento da UE.

	 16. 	�P ara  essa  aval iação,  o  Tr ibunal  procurou responder  às  seguintes 
questões :  

a ) 	A s  dec isões  re lat ivas  à  cr iação das  agências  de  execução fo -
ram apoiadas  por  anál ises  adequadas  das  necess idades  e  dos 
ganhos potencia is?

b) 	 Q u e  b e n e f í c i o s  fo r a m  a l c a n ç a d o s  e m  t e r m o s  d e  r e d u ç ã o  d e 
custos,  melhor ia  de resultados e  outros  ganhos de ef ic iência?

c) 	A  Comissão desempenhou ef icazmente a sua função de super-
v isão?

	 17. 	�A  auditoria foi  realizada entre Abril  e Novembro de 2008. As provas 
d e  a u d i to r i a  fo ra m  re co l h i d a s  at ravé s  d e  a n á l i s e s  d o c u m e nt a i s , 
do  contro lo  de  processos  e  de  entrev istas  em todas  as  agências 
de execução,  bem como na Comissão.  As  boas  prát icas  nacionais 
fo ra m  u t i l i z a d a s  co m o  re fe rê n c i a  n o s  d o m í n i o s  d a  d e f i n i ç ã o  d e 
objec t ivos  e  da medição dos  resultados.

OBJECTIVO E MÉTODO  
DA AUDITORIA
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P ROCESSO        DE   CRI   AÇÃO

INICI     ATIV  A  DE   CRI   A R  A S  AGÊNCI     A S  DE   EXECUÇÃO       
DIT  A D A  P RINCI     PA LMENTE       P OR   CONDICION        A LISMOS      
DE EM     P REGO     N A  COMISSÃO    

	 18. 	�T al  como refer ido no Regulamento -Quadro 15,  a  razão para a  ex ter-
nalização de tarefas de execução às agências de execução consiste 
e m  d a r - l h e s  a  p o s s i b i l i d a d e  d e  p r e s t a r e m  m e l h o r e s  s e r v i ç o s  e 
apresentarem ganhos de ef ic iência ,  deixando que a  Comissão se 
concentre  pr incipalmente nas  suas  tarefas  inst i tucionais  como a 
formulação de pol í t icas  e  a  gestão estratégica .  As  razões  especí -
f i c a s  p a ra  a  c r i a ç ã o  d e  u m a  a g ê n c i a  d e  exe c u ç ã o  d e ve m  s e r  d e -
terminadas  através  de uma aval iação das  necess idades  com base 
nestes  pr incípios.  

	 19. 	�M  a i s  r e c e n t e m e n t e ,  a s  o r i e n t a ç õ e s  g e r a i s  p u b l i c a d a s  p e l a  DG 
BUDG 16 enunciaram os  fac tores  essencia is  em que se  deverá  ba-
sear  uma aval iação das  necess idades :

a) 	 n e c e s s i d a d e  d e  a  Co m i s s ã o  s e  c o n c e n t r a r  e m  t a re f a s  l e g i s -
l at i va s  e  e s t raté gi c a s  d e  fo r m u l a ç ã o  e  a co m p a n h a m e nto  d e 
pol í t icas,  inc lu indo as  re lac ionadas  com programas comuni-
tár ios ; 

b) 	 separação c lara  entre  a  programação de pol í t icas  ( tarefa  es-
sencia l  da  Comissão)  e  a  execução de projec tos  de  natureza 
técnica ,  em que não estejam envolvidos poderes  discr ic ioná-
r ios  que impl iquem opções  pol í t icas ; 

c ) 	 necessidade de um elevado nível  de competência  técnica du-
rante o  c ic lo  do projec to; 

d) 	 poss ibi l idade de economias  de escala  através  de um elevado 
nível  de  especia l ização ou reagrupamento de  programas  ou 
ac t iv idades  semelhantes  em uma agência ; 

e ) 	 necess idade de real ização de determinadas  ac t iv idades  com 
vis ibi l idade acrescida.  

	 20. 	�O   Tr ibunal  aprec iou de que modo a  Comissão pusera  estes  pr in-
c ípios  em prát ica  e  ident i f icara  poss íveis  fac tores  para  a  descon-
c e n t r a ç ã o  d e  t a re f a s  c o m  b a s e  n a  n a t u re z a  e  n a  e s p e c i f i c i d a d e 
dos programas,  tais  como o nível  de competência técnica exigida, 
a  poss ibi l idade de obter  uma normal ização de tarefas  morosas  e 
o  a gr u p a m e nto  d e  a c t i v i d a d e s  s e m e l h a nte s ,  o  q u e  p o d e rá  c r i a r 
s inergias.  

15	V er especialmente os 

considerandos (4 a 6) do 

Regulamento-Quadro  

(CE) n.° 58/2003.

16	SEC (2006) 662 final,  

31 de Maio de 2006,  

«Guidelines for the establishment 

and operation of executive agencies 

financed by the general budget of 

the European Communities»  

(não existe versão portuguesa).

OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA
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	 21. 	�O   Tr i b u n a l  c o n s i d e r o u  q u e  a  i n i c i a t i v a  d e  c r i a r  a s  a g ê n c i a s  fo i 
tomada pela  Comissão pr inc ipalmente  em resposta  a  problemas 
prát icos,  em especia l  a  necess idade de compensar  o  desapareci -
m e n to  d o s  GAT   e  d e  p e r m i t i r  a  co n t i n u a ç ã o  d o s  p ro g r a m a s  p o r 
eles geridos numa ocasião em que não foram disponibi l izados no-
vos recursos no âmbito do orçamento administrat ivo da Comissão 
def in ido pelo  QFP (ponto 12) .  Apesar  das  intenções  def in idas  no 
l i v ro  b ra n co  e  d o s  d o c u m e n to s  d e  o r i e n t a ç ã o,  a s  i n s u f i c i ê n c i a s 
de pessoal  (em número e  especia l ização)  na Comissão const i tuí -
ram o pr incipal  fac tor  conducente à  ex ternal ização (ver  ca i xa  1 ) . 
Conf i rma-se  em documentos  recentes  que cont inua a  ser  prát ica 
da Comissão explorar a opção de cr iar  novas agências de execução 
quando se  depara  com insuf ic iência  de recursos 17. 

17	SEC (2007) 530 «Planning and 

optimising Commission human 

resources to serve EU priorities» 

p. 15 (não existe versão portuguesa) 

e COM(2008) 135 final Comunicação 

da Comissão ao Parlamento Europeu 

e ao Conselho «Agências europeias: 

perspectivas futuras», p. 3.  

O exame recentemente efectuado 

não aponta para a necessidade de 

novas agências de execução no 

futuro próximo. Foi, no entanto, 

considerada a externalização de 

um número limitado de outros 

programas para as agências já 

existentes.

•	 �A ACB do programa Marco Pólo (executado pela EACI) afirma explicitamente que a razão para 
a delegação numa agência de execução foi a ausência de recursos humanos suficientes na 
Comissão.

•	�A  criação da PHEA deu-se na sequência de consideráveis problemas de execução e de crescentes 
atrasos nos pagamentos causados pela necessidade de recursos adicionais na DG SANCO após 
a dissolução do anterior GAT correspondente. Em consequência desses problemas, ao adop-
tarem um novo programa no domínio da saúde pública em 2002, o Conselho e o Parlamento 
Europeu insistiram na necessidade de «mecanismos estruturais adequados» para a execução 
do programa. Tratou-se do argumento a favor da criação da PHEA.

•	�O  realce dado às insuficiências de pessoal produziu igualmente uma ampla gama de modos de 
execução no interior do mesmo programa. Os três programas específicos incluídos no Programa-
Quadro de Competitividade e Inovação (PCI) são geridos de vários modos: o Programa Energia 
Inteligente Europa continua a ser gerido em grande medida pela EACI. No que se refere ao 
Programa de Apoio à Política em Matéria de Tecnologias da Informação e da Comunicação, a 
Comissão optou pela continuação da gestão directa pela DG INFSO. Quanto ao Programa para 
o Espírito Empresarial e a Inovação, a DG ENTR delegou partes importantes da sua responsabi-
lidade na EACI e a DG ENV delegou nessa mesma agência os projectos de inovação ecológica 
desse programa. No que se refere às partes do Programa para o Espírito Empresarial e a Inovação 
da competência da DG ECFIN, a base jurídica do PCI estipulou que os instrumentos financeiros 
do PCI continuariam a ser executados pelo Fundo Europeu de Investimento. 

Ca  i x a  1
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REDUZID      A CONTRIBUIÇÃO          DA S A NÁLISES       DE  CUSTOS     - 
- BENEFÍCIOS          PA R A O P ROCESSO       DE  TOM  A DA DE  DECISÃO    

	 22. 	 �O  R e g u l a m e n t o - Q u a d r o  e s t i p u l a  q u e  a  c r i a ç ã o  d e  u m a  a g ê n c i a 
d e  e xe c u ç ã o  d e ve r á  b a s e a r - s e  n u m a  a n á l i s e  d e  c u s to s - b e n e f í c i o s 
(ACB) 18,  a  qual  fornecerá a justi f icação para a external ização e toma-
rá em consideração determinado número de factores como os custos 
resultantes da coordenação e dos controlos,  o consequente impacto 
s o b re  o s  re c u r s o s  h u m a n o s  n a  Co m i s s ã o,  a s  e ve n t u a i s  e co n o m i a s 
f inanceiras,  os  benef íc ios  proporcionados pela  maior  ef icácia  e  f le -
x ibi l idade na execução das  funções  ex ternal izadas,  a  s impl i f icação 
dos  processos  ut i l izados,  a  proximidade das  acções  ex ternal izadas 
e m  re l a ç ã o  a o s  b e n e f i c i á r i o s  f i n a i s ,  a  v i s i b i l i d a d e  d a  Co m u n i d a d e 
como promotora do programa comunitário em causa e a necessidade 
da manutenção de um nível  adequado de competências  no inter ior 
da Comissão 19. 

	 23. 	�O   Tr i b u n a l  a v a l i o u  a  q u a l i d a d e  d a s  ACB   q u e  s e r ve m  d e  b a s e  à s 
decisões  de const i tuição das  agências,  tendo anal isado se  todos 
os  fac tores  re levantes  foram adequadamente considerados.  

	 24. 	�C  o n s t a t o u  q u e ,  d e  u m a  m a n e i r a  g e r a l ,  a s  ACB   s e  l i m i t a r a m  a o s 
a s p e c t o s  f i n a n c e i ro s ,  p re o c u p a n d o - s e  p o u c o  c o m  o u t ro s  f a c t o -
res  just i f icat ivos  da ex ternal ização,  refer idos  no ponto 22.  Foram 
r e a l ç a d a s  a s  e c o n o m i a s  p r o v e n i e n t e s  d o  e m p r e g o  d e  a g e n t e s 
contratuais ,  mais  baratos  do que funcionár ios  per manentes 20.  Os 
a s p e c t o s  d a  m e l h o r i a  d e  r e s u l t a d o s  e  d o s  g a n h o s  d e  e f i c i ê n c i a 
foram modestamente considerados,  se  bem que a  inclusão desses 
elementos na análise pudesse ter reforçado o argumento a favor da 
cr iação de agências.  Ta l  como foram elaboradas,  as  anál ises  eram 
pr incipalmente comparações  de custos  em vez  de ACB no sent ido 
exac to do termo.

	 25. 	�N  o  q u e  s e  re fe re  a o s  c u s t o s ,  f a l t a m  a l g u n s  e l e m e n t o s  re l a t i vo s 
a o  f u n c i o n a m e nto  e  à  d i s s o l u ç ã o  d a s  a g ê n c i a s .  Po r  exe m p l o,  o s 
c u s t o s  d o  p e s s o a l  s u p l e m e n t a r  n e c e s s á r i o  n a  C o m i s s ã o  p a r a  a 
super visão das  agências  e  nas  agências  para  funções  hor izontais 
não foram incluídos  ou foram-no de modo impreciso (excepto no 
caso da TEN-T EA) ;  o  mesmo sucedeu com os  custos  de funciona-
mento dos programas para além do ciclo de vida estabelecido para 
a  agência . 

18	A  análise de custos-benefícios 

compara todos os custos e benefícios 

relevantes no tempo, a fim de 

determinar se os benefícios são 

superiores aos custos e, se assim for, 

em que proporção. 

19	 Artigo 3.° do Regulamento-Quadro 

(CE) n.° 58/2003. O artigo 25.° do 

Regulamento-Quadro dispõe que 

essa avaliação deve, seguidamente, 

ser renovada de três em três anos 

no âmbito dos relatórios externos 

de avaliação a elaborar sobre o 

funcionamento de cada agência. 

20	 Segundo uma indicação anterior 

do Parlamento Europeu, o pessoal 

das agências de execução deverá 

ser composto por 75 % de agentes 

contratuais e 25 % de funcionários 

destacados da Comissão e agentes 

temporários (Ver Documentos de 

trabalho n.os 10, 11 e 12 da COBU,  

de 4 de Novembro de 1999, cit., p. 25). 

No caso da TEN-T EA, a ACB admitiu 

contudo que a composição seria de 

55 % de agentes contratuais e 45 % de 

funcionários e agentes temporários. 

A ACB da EACEA tomou em conta 

uma composição de 60 % de agentes 

contratuais e 40 % de funcionários 

para vertentes de programas do 

domínio das relações externas 

(JCEEM, TEMPUS e acção 2 do EM II).
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	 26. 	�P ara além disso,  o tempo necessário à cr iação de uma nova agência 
fo i  subest imado e  os  custos  de t ransição do per íodo de sobrepo -
s ição de tarefas  da  Comissão e  das  agências  não foram inc lu ídos 
nas  anál ises,  se  bem que se  soubesse que eram necessár ios  cerca 
d e  d o i s  a n o s  p a ra  u m a  a g ê n c i a  a l c a n ç a r  a  s u a  co m p l e t a  a u to n o-
mia operacional 21.  No caso da PHEA,  os  custos  de t ransição foram 
incluídos na anál ise,  mas as  previsões  in ic ia is  de três  a  seis  meses 
para  o  ar ranque da agência  eram demasiado opt imistas 22. 

	 27. 	�P ara  a lém disso,  há  a lguns  e le me ntos  de  i n ce r te za  n as  an ál i s e s . 
E m  p r i m e i ro  l u g a r,  a  co m p a r a ç ã o  é  g e r a l m e n te  e fe c t u a d a  u t i l i -
zando um único custo unitár io médio para as  vár ias  categorias  de 
agentes contratuais,  se  bem que estes  var iem em grau e por tanto 
em custo 23.  Esse custo médio baseia-se na composição do pessoal 
da Comissão,  que revela  uma predominância  de graus menos ele -
v a d o s  e m  co m p a ra ç ã o  co m  o  p e s s o a l  ( e s p e c i a l i z a d o )  a  re c r u t a r 
pelas agências,  o que leva a uma subaval iação de custos da opção 
agências.

	 28. 	�E  m  s e g u n d o  l u g a r,  a s  e s t i m a t i v a s  u t i l i z a d a s  p a r a  o  c á l c u l o  d a s 
necess idades  de pessoal  das  agências  e  o  impac to daí  resultante 
p a r a  o s  r e c u r s o s  h u m a n o s  d a  Co m i s s ã o  ( e m  t e r m o s  d e  l u g a r e s 
permanentes  mantidos  e  redistr ibuídos  e  lugares  contratuais  su-
p r i m i d o s )  n ã o  s e  b a s e a v a m  e m  d a d o s  f i á v e i s  s o b r e  v o l u m e  d e 
trabalho e  produt iv idade (excepto no caso da TEN-T EA) .  Ta l  s i tu-
ação não só  compromete a  exac t idão do processo como impede 
uma aval iação ex post  ef icaz do nível  real  de benefíc ios  (tal  como 
expl icado no ponto 37) .

	 29. 	�N a  maior  par te  dos  casos,  a  cor recção da  ACB de modo a  ter  em 
conta as  insuf ic iências  atrás  refer idas  não afec tar ia  a  conclusão a 
favor da cr iação de uma agência (dada a ampla margem de econo -
mias  obt idas  nos custos  de pessoal ) :  a  excepção é  a  agência  mais 
pequena (a  PHEA,  ac tualmente EAHC ) ,  onde o sa ldo de argumen-
tos  puramente f inanceiros  poderá  ter  levantado dúvidas  sobre a 
recomendação para prosseguir.  Apesar disso,  as ACB defrontam-se 
com a cr ít ica de não transmitirem uma imagem global  sat isfatór ia 
das  consequências  f inanceiras  e  outros  benef íc ios  em termos de 
ef ic iência  e  de ef icácia .

21	E m 2005 a Comissão reconheceu 

que a lição mais importante é que o 

tempo necessário ao planeamento e 

criação de uma agência de execução 

não deve ser subestimado. As 

primeiras agências criadas apontam 

para um prazo de arranque de 

cerca de dois anos desde a decisão 

da Comissão que criou a agência 

até ao momento em que esta se 

encontra completamente operacional 

(documento temático ref. SG.C.2 D 

(2005) 11582, parte 4).

22	F oram necessários em média 

quase dois anos entre a decisão 

de criação de uma agência e o 

seu pleno funcionamento. Mais 

especificamente, esse período foi de 

24,5 meses para a PHEA, 24 meses 

para a EACI, 18 meses para a  

TEN-T EA e 12 meses para a EACEA. 

A REA e a ERCEA deverão estar 

operacionais em meados de 2009, ou 

seja após um período de 19,5 meses.

23	A penas a EACEA utilizou 

várias categorias para tomar em 

consideração a distribuição do 

pessoal pelos vários graus.



Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção?

17

Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção?

	 30. 	�N a  prát ica ,  o  Tr ibunal  não ident i f icou qualquer  caso de ACB que 
tenha desaconselhado a  cr iação de uma agência  de execução.  No 
entanto,  nem todos  os  casos  de  recomendações  pos i t ivas  foram 
seguidos da cr iação de uma agência 24,  já  que a decisão f inal  se ba-
seou numa aval iação mais exaustiva dos argumentos pró e contra. 
Assim,  as  ACB confer iram pouco valor  acrescentado ao processo e 
não forneceram uma base adequada que permit isse aos decisores 
formular  uma opinião sobre di ferentes  a l ternat ivas. 

BENEFÍCIOS           A LC A NÇ  A DOS 

ECONOMI      A S  P ROVENIENTES            DE   CUSTOS     
DE    P ESSO    A L  MENOS      ELEV   A DOS   ,  M A S  DIFICULD        A DE  
DE    Q UA NTIFIC      AÇÃO   GLOB   A L

	 31. 	�N o que se refere aos benefícios f inanceiros,  a acepção da Comissão 
é  que se  obtêm economias  com o recrutamento para  as  agências 
de uma proporção de 75 % de agentes contratuais  em vez de fun-
c ionár ios  permanentes 25.

	 32. 	� Na real idade,  foi  autorizado um total  de 1 339 lugares para as agên-
cias  no orçamento para 2009,  dos quais  1  227 t inham sido recente -
mente cr iados (941 agentes contratuais,  256 agentes temporár ios e 
30 per i tos  nacionais ) 26.  Esses  valores  representam uma proporção 
re a l  d e  7 0   %  d e  a g e n t e s  c o n t r a t u a i s .  Pa r t i n d o  d e  u m a  d i fe re n ç a 
média  de vencimentos  entre  todos os  lugares  de cerca  de 50   %,  é 
e v i d e nte  q u e  a d vê m  co n s i d e ráve i s  b e n e f í c i o s ,  d e s d e  o  i n í c i o,  d a 
predominância  de pessoal  com vencimentos  infer iores  em compa-
ração com pessoal  eventualmente destacado da Comissão.

24	F oi por exemplo o caso da 

proposta agência da Eurostat.

25	V er nota 20. Esta percentagem 

aplica-se a todas as agências à 

excepção da TEN-T EA, para a qual 

foi autorizada uma composição de 

65 % de agentes contratuais e 35 % 

de agentes temporários e pessoal 

destacado. 

26	 Fonte: orçamento geral para 

o exercício de 2009. Os restantes 

112 lugares (tecnicamente 

designados por equivalentes a 

tempo inteiro) correspondem a 

pessoal da Comissão destacado 

nas agências (os chamados lugares 

«congelados»): ao gerarem uma 

redução correspondente das 

dotações administrativas do 

orçamento da Comissão, não têm 

impacto para os benefícios. No que 

se refere aos lugares temporários, 

pressupõe-se que os custos seriam 

os mesmos independentemente 

da entidade patronal (Comissão ou 

agências), pelo que o seu impacto 

para os benefícios também pode 

ser considerado neutro. Este cálculo 

não toma em conta as pessoas que 

anteriormente trabalhavam nos GAT.
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Para fins legislativos, a DG BUDG utiliza os seguintes custos unitários médios, como estimativa 
para toda a Comissão:

•	 122 000 euros por ano para funcionários permanentes/temporários  

•	 64 000 euros para agentes contratuais.

O recrutamento de agentes contratuais em vez de funcionários permanentes permitirá, portanto, 
uma economia teórica per capita de cerca de 50 %.  

Ca  i x a  2

	 33. 	�A  p e s a r  d i s s o,  h á  a l g u n s  e l e m e n t o s  d e  i n c e r t e z a  q u e  t o r n a m  o 
montante exacto das economias dif íci l  de quantif icar.  Em primeiro 
l u g a r,  a d m i t i n d o  q u e  a  Co m i s s ã o  t i ve s s e  u t i l i z a d o  e x a c t a m e nte 
o  mesmo número de pessoas  que as  agências,  a  h ipótese «todos 
o s  f u n c i o n á r i o s  p e r m a n e n t e s  d a  C o m i s s ã o »  n ã o  c o n s i d e r a  q u e 
(pelo menos alguns)  agentes contratuais  pudessem ter  s ido igual -
mente recrutados.  Em segundo lugar,  os  dados reais  sobre custos 
de  pessoal ,  d isponíveis  para  uma agência ,  mostram que o  custo 
m é d i o  p o r  a g e n t e  c o n t r a t u a l  é  c e r c a  d e  1 0   %  m a i s  e l e v a d o  d o 
que o  ut i l izado pela  Comissão com f ins  gerais  (ver  ca ixa  2) 27.  Ta l 
f i c a  a  d e ve r- s e  a o  f a c to  d e  a  m a i o r  p a r te  d o  p e s s o a l  co n t r a t u a l 
das  agências  ser  de graus  e levados,  ao passo que o  custo médio 
da  Comissão ref lec te  a  composição do seu pessoal ,  no qual  pre -
d o m i n a m  a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  p r i n c i p a l m e n t e  e m  g r a u s  m e n o s 
e l e v a d o s .  Co m  v i s t a  a  u m a  c o m p a r a ç ã o  m a i s  s a t i s f a t ó r i a ,  s e r i a 
necessár io  di ferenciar  os  custos  médios  de pessoal  por  categor ia 
de agentes 28.

	 34. 	�A  lém disso,  as  economias  de pessoal  têm de ser  reduzidas  pelos 
custos  adic ionais  das  novas  funções  de super visão desempenha-
das  pelas  DG de tutela  e  pelos  custos  gerais  re lat ivos  às  funções 
hor izontais  de cada agência 29.  A  Comissão informa que a  propor-
ção de pessoal  responsável  por  essas  funções  de super visão e  de 
apoio é  de cerca  de 13 % a  14 % do pessoal  total  das  agências 30. 

	 35. 	�P o r  o u t r o  l a d o,  n o  c a s o  d o s  p r o g r a m a s  a n t e r i o r m e n t e  g e r i d o s 
d i rec tamente  pelos  ser v iços  da  Comissão,  as  economias  obt idas 
dependem da efectiva reafectação do pessoal  anteriormente afec -
t o  à s  f u n ç õ e s  t r a n s fe r i d a s  p a r a  a s  a g ê n c i a s  e  d a  s u p re s s ã o  d o s 
l u g a r e s  d e  a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  n o s  c o r r e s p o n d e n t e s  d o m í n i o s 
programáticos  da Comissão 31.

27	V er o recente relatório de avaliação 

intercalar da EACEA (ponto 64).

28	V er igualmente o ponto 27.

29	A s DG de tutela dispõem de 

pessoal especificamente destinado 

à supervisão das agências. Por outro 

lado, todas as agências de execução 

dispõem de um director, de um 

responsável pela protecção de dados, 

de um auditor interno e de um 

contabilista.   

30	E sta percentagem tem diminuído 

à medida que as agências aumentam 

de dimensões, o que tem permitido 

economias de escala. 

31	N .° 6, alínea c), do artigo 

13.° do Regulamento-Quadro  

(CE) n.° 58/2003. 
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Lu g a r e s  l i b e r ta d o s
Q u a d r o  2 

Número total de agentes a libertar até 2012 Agentes efectivamente libertados em 1.1.2009 (1)

Lugares permanentes Agentes contratuais Lugares permanentes Agentes contratuais

EACEA 15 18 30 18

IEEA/EACI 28 5 30 0

PHEA/EAHC 22 0 15 0

TEN-T EA 56 6 56 6

ERCEA 0 0 0 0

REA 38 79 0 54

Total 159 108 131 78

( 1)  Fo nte: Documento de trabalho, parte II do APO para 2010, COM(2009) 300.

	 36. 	� Na sequência  da cr iação das  seis  agências  de execução,  a  Comissão 
planeou l ibertar 267 agentes (159 lugares permanentes +108 agentes 
contratuais )  nas  DG correspondentes.  Desses  agentes,  209  (131  lu-
gares  permanentes  +78 agentes  contratuais )  t inham s ido na real i -
d a d e  l i b e r t a d o s  e m  1  d e  J a n e i ro  d e  2 0 0 9  ( ve r  q u a d r o  2 ) .  N o  c a s o 
da ERCEA,  não está planeado l iber tar  quaisquer agentes,  na medida 
em que as  ac t iv idades  delegadas  são totalmente novas. 

	 37. 	�C ontudo,  a  adequação destes  planos não é  ver i f icável ,  dado não 
exist i rem informações  f iáveis  sobre a  s i tuação ex  ante  na Comis-
são em relação ao pessoal  afec to aos  programas que transitaram 
para as  agências  ou sobre a  separação do volume de trabalho en -
tre  as  tarefas  pol í t icas  (que cont inuam a ser  da responsabi l idade 
da Comissão)  e as tarefas de execução.  Nem a Comissão dispõe de 
tais  números em relação ao pessoal  que desempenha actualmente 
ta is  tarefas  nas  suas  di recções- gerais .

	 38. 	�A   este  respeito,  o  Tr ibunal  obser va que a  apresentação separada 
d o s  o rç a m e n to s  o p e r a c i o n a i s  d a s  a g ê n c i a s  n o  o rç a m e n to  g e r a l 
comunitár io contr ibuiu para um aumento de transparência.  Na re -
al idade,  são desse modo fornecidas informações relevantes sobre 
os recursos (e  relat ivos custos)  necessár ios  para o funcionamento 
dos  programas,  as  quais  não estão  necessar iamente  d isponíveis 
quando é  a  Comissão a  ger i r  esses  programas.

	 39. 	�M esmo incluindo o impac to das  incer tezas  acabadas  de refer i r,  a 
margem de economias  mantém-se s igni f icat iva .



20

Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção? Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção?

A título de exemplo, o tempo de contratação para o programa no domínio da saúde pública dimi-
nuiu de 345 dias, quando o programa era gerido pela DG de tutela, para 219; o período de paga-
mento diminuiu de 503 para 91 dias; e o tempo necessário para a aprovação dos relatórios técnicos 
e financeiros foi reduzido de 90 para 42 dias.

Ca  i x a  3

MEL   H OR   P REST   AÇÃO   DE   SERVIÇOS     

	 40. 	�A   m e l h o r  p re s t a ç ã o  d e  s e r v i ço s  é  u m  d o s  b e n e f í c i o s  e s p e r a d o s 
da concentração de tarefas  l imitadas e  bem definidas numa única 
agência  ( fac tor  de especia l ização) .

	 41. 	�O   Tr i b u n a l  av a l i o u  o s  a s p e c to s  d e  g e s t ã o  d a  e xe c u ç ã o  d o s  p ro -
gramas ut i l izando indicadores  quantitat ivos  para  comparar  o  de -
sempenho das  agências  com o da Comissão antes  da ex ternal iza-
ção.  Tratou-se de uma aval iação das propostas e  da celebração de 
contratos,  do acompanhamento do desempenho dos contratantes 
e  dos  procedimentos  de pagamento.  Foram igualmente conside -
rados outros  aspec tos  de natureza qual i tat iva .

	 42. 	�A   a u d i to r i a  re ve l o u  q u e  a s  a g ê n c i a s  d e  exe c u ç ã o  p ro d u ze m  g e -
ra lmente melhores  resultados  do que o  faz iam anter iormente as 
suas  DG de tutela ,  o  que é  demonstrado por  (ver  ca i xa  3 ) :

a ) 	 redução do tempo que decorre até à celebração dos contratos 
(aval iação e  negociação de propostas) ;

b) 	 procedimentos  de aprovação mais  rápidos  para  os  re latór ios 
técnicos  e  f inanceiros  sobre os  projec tos ;

c) 	 re d u ç ã o  d o  te m p o  q u e  d e co r re  a té  a o s  p a g a m e n to s  ( d e s d e 
o  pedido de pagamento ao pagamento propr iamente dito) .  
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	 43. 	�A lém disso,  as agências simplif icaram os procedimentos de gestão, 
reduzindo ass im a  carga administrat iva  tanto para  os  candidatos 
como para  os  promotores  dos  projec tos  (ver  ca i xa  4 ) .

	 44. 	 �A  auditor ia  constatou igualmente  que as  agências  aper fe içoaram 
a  comunicação com os  potencia is  requerentes  e  asseguraram a  di -
vulgação dos resultados a um público mais  vasto,  confer indo assim 
maior  v is ib i l idade às  acções  da  UE.  As  agências  organizam vár ios 
e ve nto s  ( d i a s  d e  i n fo r m a ç ã o,  s e s s õ e s  d e  i n fo r m a ç ã o,  w o r k s h o p s ) , 
quer directamente quer através de «pontos de contacto nacionais», 
co m  v i s t a  a  i n fo r m a r  o s  p o te n c i a i s  b e n e f i c i á r i o s  a ce rc a  d e  n ovo s 
programas,  guiá- los  através  dos  respec t ivos  procedimentos  e  for-
necer- lhes  dados sobre os  programas anter iores  (ver  ca i xa  5 ) . 

	 45. 	S ão apresentados outros  exemplos  no a n e xo  I I I .

Ca  i x a  4
A título de exemplo, a EACEA simplificou os convites à apresentação de propostas e os formulários 
de candidatura, instituiu a apresentação dos pedidos on line, clarificou os critérios de selecção, 
reduziu o número de anexos dos contratos, alargou a utilização de taxas e de montantes fixos e 
simplificou as obrigações em matéria de apresentação de relatórios. 

Ca  i x a  5
Todas as actividades da EACI são apoiadas por um plano de comunicação que define, para cada progra-
ma, qual a actividade planeada e em que período do ano. Para cada programa são concebidos um sítio 
Internet, um logotipo, folhetos e novos alertas. Num relatório anterior (Relatório Especial nº 7/2008 
sobre o Programa Energia Inteligente para a Europa no período 2003-2006), o Tribunal observou que 
estas iniciativas tiveram um impacto positivo para o grau de satisfação dos requerentes.  
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	 46. 	�N o que se refere ao alargamento do mandato das agências existen-
tes,  foram alcançadas s inergias  através da ut i l ização de instrumen-
tos já  desenvolvidos para programas semelhantes.  É  especialmente 
o  caso  dos  inst rumentos  de  com uni c aç ão  ut i l i zado s  para  a  d i vul -
gação dos convites  à  apresentação de propostas  e  a  informação de 
potenciais  requerentes,  dos procedimentos de angariação e gestão 
de per i tos  e  da gestão dos  contratos.

G A N H OS   DE   EFICIÊNCI         A  LIMIT    A DOS    NO   Q UE   SE   REFERE      
AO  RECRUT     A MENTO     

	 47. 	�A s  agências  de execução dever iam igualmente proporc ionar  ga-
n h o s  d e  e f i c i ê n c i a  a t r a v é s  d e  u m a  m a i o r  f l e x i b i l i d a d e  n a  c o n -
t rat a ç ã o  d e  p e s s o a l ,  d a  c a p a c i d a d e  d e  at ra i r  p e s s o a l  a l t a m e n te 
qual i f icado e  de uma maior  estabi l idade em termos de pessoal .

	 48. 	�N  o  q u e  s e  r e f e r e  a o  p r i m e i r o  p o n t o,  o  r e c r u t a m e n t o  d e  a g e n -
tes  contratuais  pode por  def in ição a justar-se  mais  fac i lmente às 
n e ce s s i d a d e s  e s p e c í f i c a s  d a s  a g ê n c i a s .  Co n t u d o,  o  p ro ce s s o  d e 
s e l e c ç ã o  d e  p e s s o a l  a d e q u a d o  re ve l o u - s e  m a i s  d i f í c i l  d o  q u e  a 
Comissão supusera.  Os problemas de contratação de pessoal  cons-
t ituem a razão pr incipal  para a  lentidão do arranque das agências 
(ver  ponto 26) .  

	 49. 	� A nomeação dos directores foi  um processo moroso, tendo a procura 
d e  u m  c a n d i d ato  a d e q u a d o  d e m o ra d o  u m a  m é d i a  d e  8  m e s e s 3 2. 
Para  o  lugar  de contabi l i s ta ,  a  regra  segundo a  qual  este  deverá 
ser  um funcionár io  destacado da Comissão teve de ser  a l terada 33 
por  não se  terem encontrado candidatos  adequados para  a  EACI 
e  a  PHEA.

	 50. 	�O  recrutamento de pessoal com competências especializadas reve -
lou-se igualmente uma tarefa mais  morosa do que se esperava.  As 
agências recorrem às mesmas l istas de candidatos que a Comissão 
e  o s  q u a d ro s  d o  p e s s o a l  e s t ã o  i g u a l m e nte  s u j e i to s  à  a p rova ç ã o 
da DG ADMIN (a lém da aprovação da DG de tutela) .  Além disso,  o 
recrutamento nas agências é  efectuado em graus menos elevados 
para  lugares  temporár ios,  sendo exigidos mais  anos de exper iên -
c ia  para  agentes  contratuais  em comparação com os  seus  homó -
logos com tarefas  semelhantes  na Comissão.  Essa  s i tuação reduz 
o atrac t ivo dos lugares,  apesar  da ofer ta  de contratos renováveis, 
o  que contrasta  com o per íodo máximo de três  anos apl icável  aos 
agentes  contratuais  na  Comissão.  

32	T ratou-se de um passo essencial, 

na medida em que é o director o 

responsável pelo recrutamento de 

todo o restante pessoal.

33	A rtigo 30.° do Regulamento  

(CE) n.° 1653/2004 da Comissão,  

de 21 de Setembro de 2004, que 

institui o regulamento  

financeiro-tipo das agências de 

execução (JO L 297 de 22.9.2004, 

p. 6), com a redacção que lhe foi dada 

pelo Regulamento (CE) n.° 1821/2005 

da Comissão (JO L 293 de 9.11.2005, 

p. 10): o contabilista passa a poder ser 

recrutado no mercado privado.
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	 51. 	� A s  a g ê n c i a s  p o d e m  i g u a l m e n t e  u t i l i z a r  p e s s o a l  p r o v e n i e n t e  d e 
empresas  de trabalho temporár io.  Esse t ipo de pessoal  é  ut i l izado 
em grande escala  pela  EACEA,  que tem contratado uma média  de 
55 efec t ivos  inter inos  por  ano.  S e,  por  um lado,  esta  solução con-
fe re  m a i o r  f l ex i b i l i d a d e  n a  re s o l u ç ã o  d e  p ro b l e m a s  e m  p e r í o d o s 
de ponta ,  o  e levado número de efec t ivos  desse t ipo ref lec te  pro -
blemas mais  fundamentais  de recrutamento,  entrando em confl i to 
com as  expec tat ivas  de um pessoal  exper iente  e  estável .

SU  P ERVISÃO      DA S AGÊNCI     A S P OR  PA RTE   
DA COMISSÃO    

RE  A LCE   PA R A  A  EXECUÇÃO        ORÇ   A MENT   A L

	 52. 	�T a l  como atrás  refer ido (ponto 13) ,  a  Comissão mantém uma fun-
ção de super visão em relação às  ac t ividades das agências  de exe -
c u ç ã o 3 4.  E s s a  s i t u a ç ã o  d e ve rá  i n c l u i r  a  d e f i n i ç ã o  d e  p r i o r i d a d e s 
c laras  e  objec t ivos  or ientados para  os  resultados nos  programas 
de trabalho anuais (PTA) aprovados pela Comissão,  bem como uma 
aval iação das  ac t iv idades  rea l izadas  pela  agência  nos  re latór ios 
anuais  de ac t iv idades  (RAA) 35. 

	 53. 	�O   Tr i b u n a l  av a l i o u  a  u t i l i z a ç ã o  e fe c t u a d a  d o s  PTA   d a s  a g ê n c i a s 
co m o  i n s t r u m e nto  d e  d e f i n i ç ã o  d e  o b j e c t i vo s,  a  a d e q u a ç ã o  d o s 
indicadores de desempenho estabelecidos para o período de 2006 
a  2008 e  a inda a  qual idade dos re latór ios  apresentados nos  exer -
c íc ios  de 2006 e  2007.  

	 54. 	� A  data  de adopção dos  PTA não permite  que a  Comissão os  ut i l ize 
p a ra  d e f i n i r  a s  p r i o r i d a d e s  e  o b j e c t i vo s  d a s  a g ê n c i a s .  O  R e g u l a -
mento - Quadro das  agências  de execução est ipula  que os  PTA das 
agências sejam adoptados o mais tardar no início de cada ano 36,  ao 
passo que os PTA dos programas comunitár ios  delegados às  agên-
cias,  nos termos do Regulamento Financeiro,  apenas são adoptados 
a té  a o  p r i m e i ro  t r i m e s t re  d o  a n o.  E s te  c a l e n d á r i o  n ã o  co n s e g u e 
garantir  coerência.  Na realidade,  à excepção da EAHC, os PTA foram 
aprovados pela  Comissão a  meio do ano (EACI ,  2008) ,  no f inal  do 
ano (EACEA,  2007 e  2008) ,  ou não o  foram (EACEA,  2006) .

34	A rtigo 20.° do Regulamento-

Quadro das agências de execução.  

De uma maneira mais geral, n.° 1  

do artigo 54.° do Regulamento  

(CE, Euratom) n.° 1605/2002 do 

Conselho, de 25 de Junho de 

2002, que institui o Regulamento 

Financeiro aplicável ao orçamento 

geral das Comunidades Europeias: 

«As tarefas de execução delegadas 

devem ser definidas de forma precisa 

e inteiramente controladas quanto ao 

uso que delas é feito». 

35	O  n.° 2 do artigo 9.° do 

Regulamento-Quadro das agências 

de execução estipula que o 

programa de trabalho anual deve 

incluir objectivos pormenorizados 

e indicadores de desempenho. No 

seu Parecer n.° 8/2001 (JO C 345 de 

6.12.2001, p. 1) sobre uma proposta 

de regulamento do Conselho que 

define o estatuto das agências 

de execução encarregadas de 

determinadas tarefas relativas à 

gestão dos programas comunitários, 

o Tribunal já realçara que, quando o 

programa de trabalho é adoptado 

«no início de cada ano (…), será 

conveniente prever (…) objectivos 

claros para esta, bem como 

indicadores de resultados que 

permitam avaliar em que medida a 

agência desempenha bem as suas 

tarefas». O Tribunal observara ainda 

que os relatórios anuais de actividade 

«devem (…) apresentar informações 

e uma análise suficientes que 

permitam proceder a uma apreciação 

da concretização dos objectivos e da 

eficiência da gestão dessa agência».

36	 n.° 2 do artigo 9.° do  

Regulamento-Quadro das agências 

de execução.
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	 55. 	�N o que se  refere  ao  conteúdo dos  PTA,  às  agências  de  execução 
têm sido geralmente conf iadas tarefas  sem objec t ivos or ientados 
para  os  resultados e  outros  associados.

	 56. 	�O  s  PTA   d a s  a g ê n c i a s  d e f i n e m  d e m a s i a d o s  i n d i c a d o re s  ( d e  5 2  a 
109 em 2008,  ver  g rá f i co  1 ) ,  ao passo que as  boas prát icas  nacio -
nais  apontam para a  ut i l ização de apenas um número l imitado de 
indicadores- chave.  

	 57. 	�P ara além disso,  os indicadores uti l izados estão l igados pr incipal-
mente às  ac t iv idades  de gestão ( tarefas  e  volume de trabalho)  e 
n ã o  a o s  re s u l t a d o s  d o s  p ro gra m a s  g e r i d o s.  Ap e n a s  u m  l i m i t a d o 
número de indicadores  se  dest ina a  aval iar  os  ser v iços  prestados 
e m  re l a ç ã o  a o s  o b j e c t i vo s  ( e f i c á c i a ) ,  n ã o  e x i s t i n d o  i n d i c a d o re s 
que aval iem a relação entre os  recursos ut i l izados e  os  resultados 
a lcançados (ef ic iência) .  

N ú m e r o  e  t i p o  d e  i n d i c a d o r e s  n o s  P TA
G r á f i c o  1 
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	 58. 	�N  o  q u e  s e  re fe re  à  a p re s e nt a ç ã o  d e  re l ató r i o s ,  e s te s  l i m i t a m - s e 
geralmente aos dados orçamentais  (por  exemplo consumo de do -
tações de autor ização e atrasos de pagamento) .  Os RAA nem sem-
pre são coerentes  com os  indicadores  dos  PTA,  não estabelecem 
comparações s istemáticas  com todos os  objec t ivos  def inidos  nos 
PTA e  não se  referem aos  progressos  a lcançados de ano para  ano 
nem às  medidas  correc t ivas  necessár ias  para  o  futuro.

	 59. 	� Devido às  insuf ic iências  refer idas  nos  pontos  54 a  58,  o  controlo 
das act ividades das agências por par te da Comissão não é inteira-
mente ef icaz.  Ao nível  operacional,  existem contac tos informais  e 
regulares entre o pessoal  da Comissão e o das agências ( faci l i tado 
pela sua relat iva proximidade geográfica) .  Se tal  garante um f luxo 
de  comunicação sobre  assuntos  de  gestão cor rente,  não cor res-
p o n d e  a  re l a ç õ e s  b e m  e s t r u t u r a d a s  b a s e a d a s  e m  i n s t r u m e n t o s 
c laros  de aval iação de resultados e  em relatór ios. 

	 60. 	�E sse  t ipo de re lações  será  igualmente crucia l  a  longo prazo para 
as funções estratégicas da Comissão (as suas «tarefas essenciais») , 
as  quais  requerem conhecimento da  apl icação dos  proje c tos  no 
terreno (especia lmente nos  domínios  de pol í t ica  que dependem 
l a rg a m e nte  d e  re s u l t a d o s  d e  p ro j e c to s  b a s e a d o s  e m  f a c to s  p a l -
páveis  para  o  desenvolv imento de novas  in ic iat ivas) .  



26

Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção? Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção?

	 61. 	� A análise do Tribunal revelou que a iniciativa de criar as seis agências 
de execução inst i tuídas  desde 2003 foi  pr incipalmente ditada pela 
necessidade de compensar  insuf ic iências  de pessoal  na Comissão.  

	 62. 	� A Comissão uti l izou pragmaticamente a possibil idade de criar agên -
c i a s  d e  exe c u ç ã o,  f a ze n d o  f a ce  a o s  p ro b l e m a s  à  m e d i d a  q u e  e l e s 
i a m  s u r g i n d o.  Po r  o u t ro  l a d o,  a s  o r i e n t a ç õ e s  i n t e r n a s  d a  Co m i s -
são apontam para uma abordagem mais  s istemática da cr iação das 
agências,  não sendo a  melhor  prát ica  que essa  cr iação seja  equa-
cionada apenas quando a Comissão se vê forçada a fazê -lo devido a 
insuf ic iências  de pessoal  ou a  outros  condic ional ismos ex ternos.  

	 63. 	�A s  anál ises  de custos-benefíc ios  que acompanham as decisões de 
c r i a ç ã o  d a s  a g ê n c i a s  s ã o  p r i n c i p a l m e n te  co n s t i t u í d a s  p o r  co m -
parações  de custos,  preocupam-se pouco com outros  benef íc ios 
relevantes e  não se baseiam em dados f iáveis  relat ivos ao volume 
d e  t ra b a l h o  e  à  p ro d u t i v i d a d e.  A l é m  d i s s o,  a l g u n s  c u s to s  fo ra m 
incorrec tamente aval iados.  As  ACB confer i ram um l imitado valor 
acrescentado ao processo de tomada de decisão.  

CONCLUSÕES  
E RECOMENDAÇÕES

A  Co m is s ã o  d e ve r á  r e co ns i d e r a r  o s  s e u s  p r o ce d i m e n to s  co m 
v is ta  a  identi f icar  o  p otencial  de e x ternal iz ação e  a  considerar 
a  cr iaç ão ou o  a largam ento de agências . 

A  Comiss ão deverá  garant i r  que as  ACB sejam mais  comp let as 
p ar a  p o d e re m co ntr ib uir  e xaus t i v a  e  e f ic a zm e nte  p ar a  o  p ro -
cesso de tomada de de cis ão.

R e c o m e n d a ç ã o  1

	 64. 	�A s  economias  f inancei ras  resul tam c laramente  do recrutamento 
de agentes contratuais  em graus menos elevados,  em comparação 
com os  func ionár ios  da  Comiss ão.  Contudo,  o  montante  p re c i s o 
dessas  economias  não pode ser  exac tamente quant i f icado.  Além 
disso,  a adequação dos planos relativos aos lugares exigidos pelas 
agências  e  os  lugares  a  l iber tar  na Comissão em consequência  da 
e x te r n a l i z a ç ã o  n ã o  é  ve r i f i c áve l ,  d a d o  n ã o  e s t a re m  d i s p o n í ve i s 
dados f iáveis  sobre a  s i tuação e x  a n t e  na  Comissão.
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	 65. 	�C omo resultado da sua especia l ização em tarefas  bem def inidas, 
as  agências de execução estão a prestar  melhores ser viços do que 
o faziam anter iormente as  suas DG de tutela .  Celebram contratos, 
efectuam pagamentos e aprovam relatór ios técnicos e f inanceiros 
sobre os  projec tos com maior  rapidez.  Aper feiçoaram igualmente 
os  processos  e  reforçaram a  comunicação ex terna e  a  divulgação 
de resultados,  contr ibuindo assim para a  melhor ia  da vis ibi l idade 
da UE.  Por  outro lado,  o  Tr ibunal  constatou que os  e lementos  de 
r igidez no recrutamento do pessoal  podem impedir  que se a lcan-
cem os  esperados ganhos de ef ic iência .

A f im de aval iar  e xaus t ivam ente os  b ene f íc ios  pro duzidos  p e -
las  a g ê n cias  d e  e xe cuç ã o,  a  Co miss ã o d eve r á  ass e gur ar- s e  d e 
q u e  d i s p õ e  d e  d a d o s  r e l e v a n t e s  e  f i áv e i s  s o b r e  o  v o l u m e  d e 
trab alho e  a  pro dutiv idade no âmbito da e xe cuç ão das  t are f as 
d e l e g a d a s ,  t a nto  a nte s  co m o  d e p o is  d a  e x te r n a l i z a ç ã o.  Ta l  é 
essencial  para apre ciar  a  capacidade de as  agências  e x is tentes 
enf rent arem t are f as  adic ionais .  

So l ic i t a -se  igualm ente à  Comiss ão que identi f ique os  f ac tores 
d e  ê x i to  qu e co n du z i r am a  m e lh o re s  re sul t a d os  nas  a g ê n cias 
de e xe cuç ão e  que ap l ique f ac tores  sem e lhantes  a  pro gramas 
que continuam a ser  ger idos  nos  seus  ser v iços . 

A Comissão deverá considerar  me didas de s impli f icação do re -
crut am ento do p esso al  das  agências .

R e c o m e n d a ç ã o  2

	 66. 	�A   super visão das  ac t iv idades  das  agências  de execução por  par te 
da Comissão não é inteiramente eficaz.  A data de adopção dos pro -
gramas de t rabalho anuais  não permite  que a  Comissão os  ut i l ize 
para  def in i r  as  pr ior idades  e  objec t ivos  das  agências.  Às  agências 
de execução têm sido geralmente confiadas tarefas sem objectivos 
especí f icos  e  or ientados  para  os  resul tados.  O  acompanhamento 
ut i l izando grande número de indicadores  l imita-se  às  ac t iv idades 
de gestão,  não cobr indo os  aspec tos  essencia is  de ef ic iência  e  de 
ef icác ia .  Os  requis i tos  em matér ia  d e  a p res enta çã o  d e  re l ató r io s 
não ult rapassam os  s imples  dados orçamentais .  
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A s  a g ê n c i a s  d e v e r ã o  s e r  c o n t r o l a d a s  m a i s  e s p e c i f i c a m e n t e 
numa p er sp e c t iva  de result ados .  O prazo de adop ç ão dos pro -
g r am as  d e  t r a b a lh o  anu ais  d eve r á  to r n ar- s e  m ais  co e re nte .  A 
Co m i s s ã o  d e ve r á  d e f i n i r  o b j e c t i vo s  SMART     e  co n t r o l a r  a  s u a 
r e a l i z a ç ã o  p o r  m e i o  d e  u m  n ú m e r o  l i m i t a d o  d e  i n d i c a d o r e s 
d e  d e s e m p e n h o  e s s e n c i a i s ,  q u e  e s t a r ã o  n a  b a s e  d o s  o b j e c-
t i vo s  d o s  a n o s  s e g u i nte s .  Ta l  p r á t i c a  s e r á  i g u a l m e nte  c r u c i a l 
a  l o n g o  p r a z o  p a r a  a s  f u n ç õ e s  e s t r a t é g i c a s  d a  C o m i s s ã o  (a s 
suas « tarefas  essenciais»),  as  quais  re querem conhe cimento da 
ap l ic aç ão dos  p roje c tos  no ter reno e  result ados  b as eados  em 
f ac tos  p alp áveis .

O  p r e s e n t e  r e l a t ó r i o  fo i  a d o p t a d o  p e l o  Tr i b u n a l  d e  C o n t a s ,  n o 
Luxemburgo,  na  sua reunião de 15 e  16 de Julho de 2009.

Pe l o  Tr i b u n a l  d e  Co nta s

Vítor Manuel da Silva Caldeira 
Pr e si d e nte

R e c o m e n d a ç ã o  3
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A NEXO     I
DESCRIÇÃO         P ORMENORIZ         A D A  DOS    P ROGR    A M A S  
E  ORÇ   A MENTOS      GERIDOS        P EL  A S  AGÊNCI     A S  DE   EXECUÇÃO     

Agência de Execução DG de tutela Programas

Montante gerido 
pela AE no QFP 

2007-2013 
(milhões de euros)

Agência de 
Execução para a 
Competitividade 

e a Inovação (EACI, 
antiga IEEA) 

DG TREN PCI (EIE 2007-2013) 690,60

DG ENTR PCI (PEEI) 375,80

DG ENV PCI (PEEI: Eco-inovação) 181,00

DG INFSO PCI (TIC) não gerido pela EACI 0,00

DG TREN MARCO PÓLO II 450,00

Total 2007-2013 1 697,40

Agência de Execução 
relativa à Educação, 

ao Audiovisual 
e à Cultura (EACEA)

DG EAC Aprendizagem ao longo da vida 728,66

DG EAC Juventude em acção 130,13

DG EAC Cultura 320,88

DG EAC Europa dos cidadãos 177,18

DG INFSO Media 2007 696,97

DG AIDCO Erasmus Mundus 2004-2008 182,34

DG EAC Erasmus Mundus 2009-2013 (acções 1 e 3) 467,01

DG AIDCO Erasmus Mundus 2009-2013 (acção 2) 336,00

DG RELEX Erasmus Mundus 2009-2013 (acção 2) 19,00

DG ELARG Erasmus Mundus 2009-2013 (acção 2) 57,00

DG ELARG Erasmus Mundus, janelas IPA 2009-2013 37,50

DG AIDCO Janela de Cooperação Externa Ásia e América Latina do Erasmus Mundus, ICD 2008 47,82

DG AIDCO Cooperação nos Países da Ásia Central e do Médio Oriente, ICD 2007-2008 15,39

DG AIDCO
Cooperação financeira de parceria e vizinhança europeia com os países 
mediterrânicos e da Europa Oriental

61,99

DG EAC
Cooperação UE-EUA nos domínios do ensino superior e do ensino e formação 
profissionais 2006-2013

38,53

DG EAC
Cooperação UE-Canadá nos domínios do ensino superior e do ensino e formação 
profissionais 2006-2013

16,50

DG RELEX Projectos de ensino bilaterais IPI 13,67

DG ELARG Janela de Cooperação Externa Erasmus Mundus dos Balcãs, IPA 2007 4,00

DG ELARG Janela de Cooperação Externa do Erasmus Mundus, IPA 2008 6,00

DG AIDCO Acção Tempus IV 204,20

DG ELARG Acção Tempus IV 94,50

 Total 3 655,27
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Agência de Execução DG de tutela Programas

Montante gerido 
pela AE no QFP 

2007-2013 
(milhões de euros)

Agência de Execução 
para a Saúde e os 

Consumidores  
(EAHC, antiga PHEA)  

DG SANCO Programa no domínio da saúde pública 2008-2013 325,20

DG SANCO Programa no domínio da política dos consumidores 2007-2013 101,50

DG SANCO Iniciativa «Melhor formação para uma maior segurança dos alimentos» 70,80

  Total 497,50

Agência de 
Execução da Rede 
Transeuropeia de 

Transportes  
(TEN-T EA)

DG TREN Rede Transeuropeia de Transportes 8 013,00

Agência de Execução 
para a Investigação 

(REA)   

DG RTD
Programa Pessoas (incluindo bolsas Marie-Curie) e partes do programa 
Capacidades (investigação a favor das PME) no âmbito do 7.° programa-quadro

6 500,00

DG ENTR
Programa Cooperação, temas «Espaço» e «Segurança» (projectos com vários 
parceiros) no âmbito do 7.° programa-quadro

Serviços de apoio no âmbito do 7.° programa-quadro para as quatro DG do 
domínio da investigação (RTD, ENTR, INFSO, TREN): apresentação e avaliação 
de propostas, pagamento de peritos, validação de documentos jurídicos e 
financeiros apresentados pelos candidatos. Helpdesk para pedidos de informação 
relativos ao 7.° programa-quadro

Agência de Execução 
do Conselho Europeu 

de Investigação 
(ERCEA)

DG RTD Programa Ideias no âmbito do 7.° programa-quadro 2007-2013 7 510,00

Montante total dos programas geridos pelas AE no âmbito do QFP 2007-2013 27 873,17
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A NEXO     II
DIFERENÇ        A S  ENTRE      AGÊNCI     A S  DE   EXECUÇÃO        E  DE   REGUL     AÇÃO

Agências de execução Agências de regulação

Criação Criadas pela Comissão no âmbito do procedimento 
de regulamentação

Criadas pelo Conselho ou pelo Conselho 
e pelo Parlamento

Base jurídica
Acto de base do programa 
Decisão da Comissão nos termos do Regulamento  
(CE) n.° 58/2003 do Conselho

Regulamento do Conselho ou Regulamento 
do Parlamento e do Conselho

Controlo Sob o controlo da Comissão
Sob o controlo de um órgão composto por 
representantes dos Estados-Membros, da Comissão 
e por vezes de outras partes interessadas

Sede Bruxelas/Luxemburgo (junto dos serviços centrais 
da Comissão)

Local da sede decidido pelo Conselho

Âmbito Tarefas executivas e operacionais relativas 
a um programa específico de despesas

Assistência aos Estados-Membros e à Comissão sob 
várias formas (por exemplo adopção de regras comuns 
vinculativas, emissão de pareceres técnicos/científicos, 
elaboração de relatórios de inspecção, estabelecimento 
de redes e intercâmbio de informação) e auxílio na 
execução da legislação comunitária

Período de vida Limitado Em geral ilimitado, mas depende da base jurídica

Orçamento Completamente subsidiado como parte do pacote 
financeiro do programa

Combinação de subsídios da CE e autofinanciamento

Quitação
Sujeitas a quitação individual pelo seu orçamento 
administrativo, ao passo que as despesas operacionais 
fazem parte da quitação geral concedida à Comissão

Sujeitas a quitação individual pelo seu próprio 
orçamento (despesas administrativas e operacionais)
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A NEXO     III 
MEDID     A S  TOM  A D A S  A  RES   P EITO    D A  SIM   P LIFIC     AÇÃO ,  D A 
COMUNIC      AÇÃO , D A  VISIBILID         A DE   E  D A  DIVULG     AÇÃO   DE   RESULT    A DOS 

EACI EACEA EAHC
Simplificação de 
procedimentos

Medidas de simplificação destinadas 
principalmente aos beneficiários finais:

�Redução das garantias bancárias •	
exigidas
�Extensão do período coberto pelos •	
relatórios técnicos
�Revisão do limiar dos certificados de •	
auditoria de organismos não públicos
�Apresentação de propostas por via •	
electrónica
�Simplificação de formulários, •	
orientações e critérios de selecção
�Segundo pré-financiamento em vez •	
de pagamento intermédio baseado 
nos custos incorridos comprovados
�Utilização de taxas fixas•	
�Criação de bases de dados específicas •	
relativas a peritos e projectos

Medidas de simplificação tomadas em 
várias fases do ciclo do projecto, tais 
como:  

�Simplificação de formulários, •	
orientações e critérios de selecção
�Redução do número de formulários de •	
candidatura e de documentos exigidos
�Utilização de declarações sob •	
compromisso de honra em vez de 
documentação financeira exaustiva
�Utilização de formulários •	
normalizados para o cálculo de 
subvenções em Excel
�Introdução de convites à apresentação •	
de propostas plurianuais e de 
manuais dos programas permanentes 
(Juventude, Cidadania, Cultura)
�Utilização alargada de decisões em vez •	
de convenções de subvenção bilaterais
�Transição gradual para candidaturas •	
e pedidos on line (já utilizados no 
programa Cidadania); meta: extensão 
ao Programa Aprendizagem ao 
Longo da Vida em 2008 e a todos os 
programas da EACEA até 2009-2010
�Simplificação dos relatórios finais e •	
das obrigações dos beneficiários na 
fase de elaboração de relatórios
�Utilização alargada de financiamento •	
a taxa fixa e de montantes fixos, 
principalmente nos programas 
Cidadania e Áreas de Actividade 
da Juventude

Medidas de simplificação tomadas a 
nível interno:

�Estrutura organizativa centralizada •	
baseada na norma da Comissão 
do circuito financeiro modelo 4 
(centralização completa das operações 
financeiras)
�Procedimento de selecção mais •	
simplificado e coordenado, visando 
maior qualidade
�Criação de bases de dados específicas •	
para peritos, projectos e candidatos
�Manuais pormenorizados com regras •	
claras e critérios bem explicados

Comunicação �Caixas de correio funcionais destinadas •	
a responder a perguntas
�Plano de comunicação definindo as •	
actividades planeadas ao longo do ano 
para cada programa e para a rede
�Concepção de um sítio Internet, um •	
logotipo, posters, folhetos e resumos 
de notícias para cada programa

�Caixas de correio funcionais destinadas •	
a responder a perguntas
�Publicação no sítio Internet e nos •	
convites à apresentação de propostas 
de números de telefone para feedback 
e orientação
�Cooperação com os pontos de contacto •	
nacionais, que fornecem informações 
sobre os programas

�•	 Help-desk específico fornecendo 
orientações aos potenciais candidatos 
(250 e-mails e 80 chamadas 
telefónicas em 2008)
�Cooperação com os pontos focais •	
nacionais, que fornecem informações 
sobre os programas
�Sítio Internet específico informando •	
sobre os convites à apresentação 
de propostas e sobre os formulários 
a utilizar
�Produção de •	 info-packages,  
CD e posters
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EACI EACEA EAHC
Visibilidade da 
Comunidade 
como promotora 
dos programas 
comunitários

�Mais de 30 jornadas  •	
de informação/ano
�Sítio Internet específico com cerca de •	
200 000 visitas à secção dos convites 
à apresentação de propostas
�Organização de jornadas de •	
informação nacionais para além das 
jornadas de informação europeias 
em Bruxelas

�Organização de várias jornadas de •	
informação/sessões de informação/
workshops (por exemplo jornadas 
de informação sobre os programas 
Aprendizagem ao Longo da Vida 
e Cultura; festivais do programa 
MEDIA; reuniões de lançamento 
com promotores de projectos do 
programa Aprendizagem ao Longo da 
Vida, reuniões anuais dos consórcios 
Erasmus Mundus)
�Apoio à organização de eventos pelos •	
pontos de contacto nacionais
�Sítio Internet específico com mais de •	
300 000 visitas em 2008

�16 jornadas de informação  •	
em toda a Europa em 2008 com  
2 400 participantes
�Sítio Internet específico com um •	
número de visitas em constante 
aumento
�Organização de 23 reuniões técnicas •	
com grupos de peritos em 2007  
(1 600 pessoas convidadas)
�Criação de uma rede específica (pontos •	
focais nacionais) para intercâmbio de 
informações sobre os programas

Divulgação 
de resultados

�Publicação de •	 fact sheets (fichas 
técnicas) dos programas no sítio 
Internet
�Publicação de brochuras dos projectos •	
e vídeos sobre temas seleccionados
�Apresentação de exemplos •	
de projectos durante as jornadas 
de informação

�Publicação dos resultados das •	
selecções no sítio Internet 
imediatamente após as decisões 
de selecção, seguida de notificação 
individual dos resultados
�Informação individual sobre as razões •	
da não selecção
�Publicação no sítio internet de •	
melhores práticas e compêndios
�Informações recolhidas dos relatórios •	
dos projectos utilizadas para 
divulgação a um público mais vasto
�Implicação da agência no •	
desenvolvimento de instrumentos 
de divulgação (projecto EVE)

�Melhoria substancial do •	 feedback 
enviado tanto aos candidatos 
seleccionados como aos não 
seleccionados
Orientações para os candidatos•	
�Orientações para os beneficiários sobre •	
como elaborar um pagamento final
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RESPOSTAS 
DA COMISSÃO 
RESUMO

I. 
A Comissão acolhe  pos i t ivamente  o  re la-
tór io  do Tr ibunal  de Contas.

II  . 
A  e x te r n a l i z a ç ã o  f a z i a  p a r te  d e  u m a  re s -
posta  g lobal  para  fazer  face  aos  desaf ios 
surgidos nos anos 90 com a mult ipl icação 
d o s  p ro g r a m a s  co m u n i t á r i o s .  A  e x te r n a -
l i z a ç ã o  v i s a v a  p e r m i t i r  a  c o n c e n t r a ç ã o 
d o s  s e r v i ç o s  d a  Co m i s s ã o  n a s  s u a s  t a re -
f a s  p r i n c i p a i s ;  a  m e l h o r i a  d a  g e s t ã o  d o s 
p r o g r a m a s  c o m u n i t á r i o s  q u e  e n v o l v e m 
f r e q u e n t e m e n t e  t a r e f a s  a d m i n i s t r a t i v a s 
r e c o r r e n t e s  r e l a c i o n a d a s  c o m  a  g e s t ã o 
d e  s u b ve n ç õ e s  m ú l t i p l a s  e  d e  m o n t a n t e 
re lat ivamente reduzido e  as  especi f ic ida-
d e s  a  n í v e l  d a  o r g a n i z a ç ã o ;  a s s i m  c o m o 
o  d e s e nvo l v i m e nto  d e  s i n e rgi a s  e nt re  o s 
v á r i o s  p r o g r a m a s  e  a  r a c i o n a l i z a ç ã o  d a 
sua gestão.

A  n e c e s s i d a d e  d e  c r i a r  u m a  a g ê n c i a  d e 
e x e c u ç ã o  t o r n o u - s e  e v i d e n t e  n a s  á r e a s 
e m  q u e  t i ve r a m  d e  s e r  e n c e r r a d o s  g a b i -
n e t e s  d e  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  e  e m  q u e  a 
autoridade orçamental  não disponibi l izou 
quaisquer recursos adicionais  para efeitos 
d a  i n t e r n a l i z a ç ã o  d a s  t a re f a s  re l e v a n t e s 
(ver  ponto 21) .

V.
i) 
As agências  de  execução são o  resul tado 
da polít ica de externalização da Comissão, 
re s u l t a nte  p r i n c i p a l m e nte  d e  d oi s  f ac to -
res :  o  f im da colaboração com os  chama -
dos gabinetes de assistência técnica (GAT ) 
q u e  a u x i l i ava m  a  Co m i s s ã o  n a  g e s t ã o  d e 
alguns programas comunitár ios e a neces-
sidade de a Comissão se recentrar nas suas 
tarefas  inst i tucionais ,  ta is  como a  def in i -
ção das  pol í t icas  e  a  gestão estratégica .



Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção?

35

Relatório Especial n.° 13/2009 — Delegação de tarefas de execução às agências de execução: uma boa opção?

Respostas 
da Comissão 

No contex to  da  expansão dos  programas 
co m u n i t á r i o s  e  te n d o  e m  co n t a  a  s u g e s -
tão do Parlamento Europeu (Comissão dos 
Orçamentos) ,  a  Comissão propôs o quadro 
n o r m at i vo  n e ce s s á r i o  p a ra  d e l e g a r  a l g u -
m a s  d a s  s u a s  t a re f a s  d e  g e s t ã o  à s  a g ê n -
c ias  de execução.

A  c r i a ç ã o  d a s  a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o  f o i 
c o n s i d e r a d a  e s s e n c i a l  p a r a  u m a  g e s t ã o 
dos programas comunitár ios  mais  e f i c i e n -
te ,  ou seja ,  a  um custo infer ior  em compa-
ração com a Comissão,  e  mais  e f i ca z ,  com 
base num elevado grau de especia l ização 
ou num reagrupamento dos  programas  e 
a c t i v i d a d e s  s e m e l h a n t e s  n u m a  s ó  a g ê n -
c ia ,  a  f im de serem obt idas  economias  de 
escala .

Os ganhos de ef iciência e as s inergias vie -
ra m  p rova r  o s  b e n e f í c i o s  d e s t a  fo r m a  d e 
ex ternal ização. 

i i ) 
A s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  s ã o  i n s t i t u í d a s 
por uma decisão da Comissão, com a assis-
tência  do Comité  de Regulamentação das 
Agências  de Execução e  em estre i ta  cola-
boração com a autor idade orçamental .  As 
a n á l i s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  fo r a m  e x a m i -
nadas  per iodicamente no quadro do pro -
cesso de tomada de decisão.  Continuam a 
ser  uma par te  re levante  dos  documentos 
just i f icat ivos para a  Comissão,  a  autor ida-
de orçamental  e  o  Comité  de Regulamen-
tação das  Agências  de Execução.

A Comissão inst ituiu seis  agências  de exe -
cução e  tem reforçado per manentemente 
a  anál ise  real izada com base na exper iên-
c ia  adquir ida .  Trata-se  de um processo de 
aprendizagem par ti lhado com o Comité de 
Regulamentação das Agências de Execução 
(CREA)  e  a  autor idade orçamental ,  que se 
tem sempre centrado em aspec tos quanti -
tat ivos,  uma vez  que são os  aspec tos  que 
têm s ido objec to de maior  ins istência  por 
p a r te  d o  Pa r l a mento  Euro p eu e  d o s  Es ta -
dos-Membros.  Contudo,  foram igualmente 
apreciados os aspectos qualitativos.  No se -
guimento da Declaração Conjunta  do Par-
lamento Europeu e  do Conselho de 13 de 
J u l h o  d e  2 0 0 7 ,  re l a t i v a m e n te  à  c r i a ç ã o  e 
a largamentos  subsequentes  das  agências 
de execução,  a Comissão apresentou expli -
c a çõ e s  s o b re  o s  b e n e f í c i o s  d a  d e l e g a ç ã o 
d a s  t a r e f a s  d e  g e s t ã o  d e  p r o g r a m a s ,  e m 
comparação com a gestão direc ta por  par-
te  dos  ser v iços  da Comissão.

A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  q u e  a s  a n á l i s e s 
custos-benef íc ios  melhoraram no que diz 
r e s p e i t o  a o s  c u s t o s  r e l e v a n t e s  e  m e n s u -
ráveis . 

i i i ) 
Embora alguns benefícios sejam dif íceis  de 
q u a n t i f i c a r,  a s  a n á l i s e s  c u s to s - b e n e f í c i o s 
demonstraram evidentes  efe i tos  posit ivos 
d e c o r r e n t e s  d a  c r i a ç ã o  d a s  a g ê n c i a s  d e 
execução.

Além disso,  a lgumas agências  de execução 
f o r a m  c r i a d a s  p a r a  p r o g r a m a s  q u e  e r a m 
c o m p l e t a m e n t e  n o v o s  o u  t i n h a m  s i d o 
s u b s t a n c i a l m e n t e  a l a r g a d o s  e m  t e r m o s 
de âmbito ou de dimensão f inanceira .  Por 
conseguinte,  não foi  possível  fazer referên-
c ia ,  em todos  os  casos,  à  s i tuação e x  a n t e 
de  execução interna.  
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Respostas 
da Comissão 

iv) 
As tarefas  delegadas  às  agências  de  exe -
cução estão claramente definidas na deci-
são da Comissão que delega essas  tarefas 
e  referem-se à  execução de programas,  o 
q u e  p e r m i t e  e s p e c i a l i z a ç ã o  e  s i n e r g i a s . 
U m  d o s  p r i n c i p a i s  b e n e f í c i o s  d e  u m a 
agência  de execução consiste  no proces-
s o  d e  s e l e c ç ã o  d o  p e s s o a l ,  q u e  p e r m i t e 
um recrutamento mais  f lexível  de pessoal 
especia l izado.

v) 
A  C o m i s s ã o  i r á  p o n d e r a r  a  f o r m a  c o m o 
seguir  a  recomendação do Tr ibunal  dest i -
nada a  uma melhor  medição dos  resulta-
d o s  p l u r i a n u a i s  d a  a g ê n c i a  d e  exe c u ç ã o. 
A  Co m i s s ã o  c o n s i d e r a  a  s u a  re s p o n s a b i -
l i d a d e  e m  m a t é r i a  d e  s u p e r v i s ã o  c o m o 
uma tarefa  mais  ampla  que assegura com 
a devida di l igência.  A combinação de reu-
n i õ e s  fo r m a i s  p e r i ó d i c a s  e  d e  re q u i s i t o s 
p o r m e n o r i z a d o s  e m  m até r i a  d e  a p re s e n -
tação de relatórios permite às DG super vi-
soras acompanhar de per to o desempenho 
das  agências.  A  revisão do número de in-
dicadores  e  o  desenvolv imento de novos 
indicadores  devem permit i r  às  DG super-
visoras melhorar a medição dos resultados 
das  agências.

O  p r o g r a m a  d e  t r a b a l h o  a n u a l  ( PTA  )  d a 
a g ê n c i a  d e  e x e c u ç ã o  é  a p e n a s  u m  e l e -
mento.  A  prestação de informações sobre 
a  r e a l i z a ç ã o  d o s  o b j e c t i v o s  d o  p r ó p r i o 
p ro g r a m a  é  a s s e g u r a d a  p e l a  D G  re s p o n -
sável  no quadro do seu relatór io  anual  de 
ac t iv idade.  

VI.
i ) 
A  C o m i s s ã o  p r o c e d e  a  u m  a j u s t a m e n t o 
permanente da sua abordagem global  de 
ex te r n a l i z a ç ã o  e  d a s  s u a s  ava l i a çõ e s  d a s 
necess idades.  Os  eventuais  a largamentos 
f u t u r o s  d a  v i g ê n c i a  o u  d a s  t a r e f a s  d a s 
agências  de execução existentes i rão pro-
porcionar à Comissão a opor tunidade para 
aval iar  pormenorizadamente estas melho-
r i a s ,  c o m  b a s e  n a  e x p e r i ê n c i a  a d q u i r i d a 
com o funcionamento das  agências.

i i )
A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  q u e  a s  a n á l i s e s 
custos-benef íc ios  têm s ido cont inuamen-
t e  m e l h o r a d a s .  E s t a s  a n á l i s e s  d e s e m p e -
n h a ra m  s e m p re  u m  p a p e l  i m p o r t a nte  n o 
procedimento de tomada de decisão rela-
t ivamente à  cr iação de novas  agências  de 
execução ou ao a largamento do mandato 
das  agências  existentes.

i i i )
A  C o m i s s ã o  r e c o n h e c e  q u e  a s  a n á l i s e s 
custos-benefíc ios  inic iais  e  as  demonstra-
ções  f inancei ras  nem sempre  per mit i ram 
o b t e r  t o d o s  o s  i n d i c a d o re s  p o s s í v e i s  d e 
volume de trabalho e produtividade antes 
da ex ternal ização. 

Foram introduzidas melhorias nas análises 
custos-benefícios mais recentes e a Comis-
são efec tuará  futuramente uma aval iação 
mais  aprofundada do volume de trabalho 
e  da produt iv idade.

iv) 
O êxito das agências  de execução assenta 
n a  s u a  c a p a c i d a d e  d e  re c r u t a r  d e  fo r m a 
f l e x í ve l  e  d e  v i s a r  c o m p e t ê n c i a s  e s p e c í -
f i c a s ,  a s s i m  c o m o  d e  s e  e s p e c i a l i z a r  e m 
tarefas  execut ivas  recorrentes. 

Estas vantagens são inerentes ao conceito 
das  agências  de execução. 
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Respostas 
da Comissão 

v) 
A  re v i s ã o  d o  n ú m e ro  d e  i n d i c a d o re s  e  o 
d e s e n v o l v i m e n t o  d e  n o v o s  i n d i c a d o r e s 
devem permitir  às DG super visoras melho -
rar  a  medição do desempenho das  agên-
c i a s  e  a  c o e r ê n c i a  e n t r e  o s  o b j e c t i v o s  e 
os indicadores específ icos dos programas, 
bem como a prestação de informações por 
p a r t e  d a s  a g ê n c i a s  s o b r e  o s  s e u s  r e s u l -
t a d o s  r e l a t i v o s  à s  d e s p e s a s  o b t i d o s  p o r 
objec t ivos  especí f icos.

Além disso,  no seguimento da distr ibuição 
d e  p a p é i s  e nt re  o s  s e r v i ço s  d a  Co m i s s ã o 
e  a s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o,  o s  i n d i c a d o -
re s  c r i a d o s  p a ra  e  p e l a s  a g ê n c i a s  d e ve m 
e s s e n c i a l m e n t e  re fe r i r - s e  à s  a c t i v i d a d e s 
d e  g e s t ã o  ( c o n t r i b u i ç õ e s ,  p ro c e s s o s ,  re -
su l tados,  desempenho)  da  sua  responsa -
bi l idade.  Os  indicadores  de resultados ou 
d e  i m p a c t o  d o s  p r o g r a m a s  s ó  s ã o  n u m a 
medida muito  l imitada inf luenciados  pe -
las  agências.

INTRODUÇÃO  

1.-2. 
A just i f icação da ex ternal ização em agên-
cias  de execução prende -se  com a neces-
s i d a d e  d e  o b t e r  g a n h o s  d e  e f i c i ê n c i a  e 
um melhor  desempenho a nível  da execu-
ção dos  programas comunitár ios,  embora 
m a n t e n d o  n a  Co m i s s ã o  a s  t a re f a s  e s t r a -
tégicas  e  assegurando o acompanhamen-
t o  d o  f u n c i o n a m e n t o  d a s  a g ê n c i a s .  A s 
agências  de execução const i tuem um ins-
t r u m e n t o  p a r a  g e r i r  o  m a i o r  n ú m e r o  d e 
p r o g r a m a s  n o v o s  o u  r e fo r m u l a d o s  e  t e r 
em conta  a  necess idade de a  Comissão se 
centrar  nas  suas  prerrogat ivas  pol í t icas  e 
inst i tuc ionais ,  ass im como a  sua  f a l ta  de 
recursos  com as  qual i f icações  especí f icas 
n e c e s s á r i a s  p a r a  g e r i r  o s  p r o g r a m a s .  A s 
suas tarefas operacionais são simplesmen-
te  d e  c a r á c te r  e xe c u t i vo  e  n ã o  i m p l i c a m 
opções  pol í t icas. 

3.  a  7.
As agências  de  execução são o  resul tado 
da polít ica de externalização da Comissão, 
re s u l t a nte  p r i n c i p a l m e nte  d e  d oi s  f ac to -
res :  o  f im da colaboração com os  chama -
dos gabinetes de assistência técnica (GAT ) 
q u e  a u x i l i ava m  a  Co m i s s ã o  n a  g e s t ã o  d e 
alguns programas comunitár ios e a neces-
sidade de a Comissão se recentrar nas suas 
tarefas  inst i tucionais ,  ta is  como a  def in i -
ção das  pol í t icas  e  a  gestão estratégica .

No contex to  da  expansão dos  programas 
co m u n i t á r i o s  e  te n d o  e m  co n t a  a  s u g e s -
tão do Parlamento Europeu (Comissão dos 
Orçamentos) ,  a  Comissão propôs o quadro 
n o r m at i vo  n e ce s s á r i o  p a ra  d e l e g a r  a l g u -
m a s  d a s  s u a s  t a re f a s  d e  g e s t ã o  à s  a g ê n -
c ias  de execução.

A  c r i a ç ã o  d a s  a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o  f o i 
c o n s i d e r a d a  e s s e n c i a l  p a r a  u m a  g e s t ã o 
dos programas comunitários mais eficiente 
e  mais  e f i ca z ,  com base num elevado grau 
de especial ização ou num reagrupamento 
dos programas e ac t iv idades semelhantes 
n u m a  s ó  a g ê n c i a ,  a  f i m  d e  s e r e m  o b t i -
d a s  e c o n o m i a s  d e  e s c a l a .  A l é m  d i s s o,  a s 
agências  de  execução,  em contraste  com 
a Comissão,  podem assegurar  a  obtenção 
d e s te s  re s u l t ad os  a  cu s tos  i n fe r i ore s .  Ta l 
d e v e - s e  p r i n c i p a l m e n t e  a o  n ú m e r o  d e 
a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  q u e  a s  a g ê n c i a s  d e 
e x e c u ç ã o  p o d e m  e m p r e g a r  e  à  d u r a ç ã o 
dos  seus  contratos.

8.  a  10. 
As 6  agências  de execução cr iadas  até  ao 
p re s e n te  te r - s e - ã o  to d a s  to r n a d o  o p e ra -
c ionais  até  ao f inal  de 2009. 

A Comissão decidiu não cr iar  novas agên -
cias  de execução,  salvo se surgirem novas 
competências  da  Comissão até  2013,  ut i -
l i z a n d o  e m  v e z  d i s s o  a  p o s s i b i l i d a d e  d e 
p r o r r o g a r  o  m a n d a t o  d a s  a g ê n c i a s  e x i s -
tentes.
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12. 
O  R e g u l a m e nto  n . º  5 8 / 2 0 0 3  d o  Co n s e l h o 
e s p e c i f i c a  q u e  a s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o 
são f inanciadas  a  par t i r  do programa que 
exe c u ta m  ( t a l  e ra  ig u a lm e nte  o  ca s o  d o s 
GAT ) . 

C a d a  p r o g r a m a  t e m  d u a s  c o m p o n e n t e s 1, 
uma par te  operacional  e  uma par te  consa-
g r a d a  a o  a p o i o  a d m i n i s t r a t i v o  e  t é c n i c o, 
fazendo ambas par te da dotação indicativa 
global do programa. A par te administrativa 
pode f inanciar,  por  exemplo,  a  ass istência 
técnica  ou as  agências  de execução.  A  ru-
br ica  orçamental  administrat iva  das  agên-
c ias  de execução está  associada às  obser -
vações  da rubr ica  orçamental  operacional 
correspondente do programa. A agência de 
execução contrata  e  gere  os  seus  recursos 
enquanto entidade jur ídica dist inta da Co -
m i s s ã o.  A  C o m i s s ã o  p u b l i c a  i n fo r m a ç õ e s 
co m p l e t a s  s o b re  to d a s  a s  d e s p e s a s  a d m i -
nistrativas e contabil iza especif icamente as 
despesas  administ rat ivas  f inanciadas  fora 
d a  r u b r i c a  5  d o  q u a d ro  f i n a n ce i ro  p l u r i a -
nual  no mapa previs ional  anual 2.

O  o r ç a m e n t o  é  a p r o v a d o  p e l a  a u t o r i d a -
de orçamental  com base em informações 
c o m p l e t a s  e  n o  f a c t o  d e  t o d o s  o s  d a d o s 
estarem disponíveis,  auditados,  controla -
d o s  e  p u b l i c a d o s,  g a ra nt i n d o  a s s i m  u m a 
total  t ransparência .

13. 
A Comissão recebe quitação pela execução 
do orçamento geral,  incluindo as dotações 
operacionais  executadas  pelas  agências.

1	 O artigo 12.°, n.º 3, do Regulamento n.° 58/2003 do Conselho 

indica que «as receitas da agência de execução incluem, sem 

prejuízo de outras, uma subvenção inscrita no orçamento geral 

da União Europeia, determinada pela autoridade orçamental e 

imputada à dotação financeira dos programas comunitários em 

cuja gestão a agência de execução participe».

2	 Ver mapa previsional da Comissão Europeia do exercício de 

2010, sendo a primeira parte dedicada à análise das despesas 

por rubricas do quadro financeiro plurianual, página 82 (da 

versão inglesa).

O  direc tor  de cada agência  recebe quita -
ç ã o  p e l a  e xe c u ç ã o  d o  s e u  o rç a m e n t o  d e 
funcionamento.

As agências de execução contr ibuem para 
executar  o  programa sob a  super visão di -
rec ta da Comissão,  em conformidade com 
o Regulamento n .º  58/2003 do Conselho.

OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA

21. 
A justi f icação da external ização nas agên-
cias  de execução consiste  na necess idade 
de  obter  ganhos  de  ef ic iênc ia  e  monetá-
r i o s ,  b e m  co m o  d e  m e l h o ra r  o  d e s e m p e -
n h o  a  n í v e l  d a  e xe c u ç ã o  d o s  p r o g r a m a s 
comunitár ios  re levantes.  A  delegação de 
tarefas  de gestão nas  agências  de execu-
ç ã o  re d u z i u  o s  c u s to s  e ,  s o b re t u d o,  p e r -
mit iu  melhorar  s igni f icat ivamente  a  exe -
cução dos  programas em causa. 

No seu relatór io sobre o «exame» de Abr i l 
de  2007,  a  Comissão optou expl ic i tamen-
t e  p o r  u m  a l a r g a m e n t o  d o  m a n d a t o  d a s 
a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o  e x i s t e n t e s  p a r a 
acrescentar  novos programas,  a  f im de al -
c a n ç a r  s i n e rgi a s  e  e co n o m i a s  d e  e s c a l a 4. 
Ta l  fo i ,  p o r  e xe m p l o,  o  c a s o  d a  p a r t e  d a 
eco - inovação do Programa- Quadro para a 
Competit iv idade e a  Inovação (ver  caixa 1 
para  informações  completas) .

O Regulamento Financeiro,  com a última re -
dacção que lhe foi  dada em 2007, especif ica 
no seu ar t igo 54.º  outras formas de delega-
ção poss íveis  das  tarefas  de execução.

3	 Documento SEC(2007) 530, ponto 2.1.: Contudo, um 

número limitado de programas (sujeitos aos resultados 

da análise custos-benefícios e aos pareceres do Comité de 

Regulamentação das Agências de Execução e do Parlamento 

Europeu) pode vir a ser externalizado para agências existentes 

(por exemplo, o programa relativo a consumidores para a 

Agência de Execução do Programa no domínio da Saúde Pública 

e Progress e Tempus para a EACEA).
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Caixa 1  
A anál i se  custos-benef íc ios  do programa 
M a r c o  Pó l o  r e f e r e  o s  r e c u r s o s  h u m a n o s 
i n s u f i c i e n t e s  e x i s t e n t e s  n a  C o m i s s ã o , 
mas  igualmente  a  re lação custo - ef icác ia , 
e  e n u m e r a  a l g u m a s  v a n t a g e n s  q u a l i t a -
t i v a s ,  t a i s  co m o  u m a  m a i o r  f l e x i b i l i d a d e 
n a  c o n t r a t a ç ã o  d o  p e s s o a l ,  u m a  m e l h o r 
qual idade da gestão dos  projec tos  ou um 
cic lo  mais  ef ic iente  dessa  gestão. 

A cr iação da PHEA esteve associada ao ter-
m o  d o  GAT   ( m e n o s  4 5  a g e n t e s  p a r a  g e r i r 
aproximadamente o mesmo número de pro-
jectos e uma quantia orçamental  compará -
v e l ) .  N o  e n t a n t o,  e x i s t i a m  o u t r a s  r a z õ e s . 
Em especia l ,  ta l  como expl icado na comu-
n i c a ç ã o  d e  2 0 0 4 ,  o s  p r i n c i p a i s  o b j e c t i vo s 
da cr iação da PHEA consist i ram em centrar 
numa maior medida as tarefas na definição 
de pol í t icas  e  ac t iv idades estratégicas,  as -
s im como na valor ização dos resultados do 
p ro gra m a ;  e m  te r  e m  co nt a  u m  p ro gra m a 
d e  s a ú d e  2 0 0 3 - 2 0 0 8  m a i s  a m b i c i o s o,  q u e 
proporcionava uma abordagem mais global 
relativamente às questões de saúde,  neces-
s i tando por  conseguinte  de pessoal  espe -
c ia l izado para  a  sua gestão;  bem como em 
re c r u t a r  e ve n t u a l m e n t e  n a  PHEA     p e s s o a l 
c o m  e x p e r i ê n c i a  e  e s p e c i a l i z a d o  n o s  d o -
mínios  f inancei ro  e  técnico  (ex ig ê nc i a  do 
Conselho e  do PE ao negociar  o  programa) 
n u m  c o n t e x t o  m a i s  f l e x í ve l  ( a d a p t a d o  à s 
necess idades  em evolução) .

No caso do Programa- Quadro para a Com-
p e t i t i v i d a d e  e  a  I n o v a ç ã o ,  a  C o m i s s ã o , 
após ter  aval iado a necessidade e a  possi-
bi l idade de external izar  tarefas de gestão, 
c h e g o u  à  co n c l u s ã o  d e  q u e  co nt i n u a rá  a 
a s s e g u r a r  a  g e s t ã o  d i r e c t a  d e  a l g u m a s 
par tes  do programa- quadro.  A  razão para 
t a l  c o n s i s t e  n o  f a c t o  d e ,  n o s  t e r m o s  d o 
a r t i g o  6 . º  d o  r e g u l a m e n t o,  p o d e r e m  s e r 
c o n f i a d a s  q u a i s q u e r  t a re f a s  à s  a g ê n c i a s 
d e  e x e c u ç ã o,  c o m  e x c e p ç ã o  d a s  t a r e f a s 
que exigem poderes  discr ic ionár ios.  

24. 
A Comissão instituiu seis  agências de exe -
cução e  tem reforçado permanentemente 
a  anál ise  real izada com base na exper iên-
cia  adquir ida.  Trata-se de um processo de 
a p r e n d i z a g e m  p a r t i l h a d o  c o m  o  C o m i t é 
de Regulamentação das  Agências  de Exe -
cução (CREA)  e  a  autor idade orçamental , 
q u e  s e  t e m  s e m p r e  c e n t r a d o  e m  a s p e c -
t o s  q u a n t i t a t i v o s ,  u m a  v e z  q u e  s ã o  o s 
a s p e c to s  q u e  tê m  s i d o  o b j e c to  d e  m a i o r 
i n s i s t ê n c i a  p o r  p a r t e  d o  Pa r l a m e n t o  E u -
ro p e u  e  d o s  E s t a d o s - M e m b ro s.  Co nt u d o, 
foram igualmente apreciados os  aspec tos 
q u a l i t a t i v o s .  N o  s e g u i m e n t o  d a  d e c l a -
r a ç ã o  c o n j u n t a  d e  1 3  d e  J u l h o  d e  2 0 0 7 , 
r e l a t i v a m e n t e  à  c r i a ç ã o  e  a l a r g a m e n t o s 
subsequentes  das  agências  de  execução, 
a  Comissão apresentou expl icações sobre 
os  benef íc ios  da  delegação de tarefas  de 
g e s t ã o  d o s  p ro gra m a s  e m  co nt ra p o s i ç ã o 
com a gestão direc ta  por  par te  dos  ser v i -
ços  da Comissão.

25. 
A Comissão considera  que o  formato ut i -
l i z a d o  n a s  ú l t i m a s  a n á l i s e s  c u s to s - b e n e -
f í c i o s  m e l h o ro u  n o  q u e  d i z  re s p e i t o  a o s 
custos  re levantes  e  mensuráveis .  

Os custos do pessoal  adicional  necessár io 
na  Comissão para  super v is ionar  as  agên-
cias e nas agências para assegurar funções 
h o r i z o n t a i s  f o r a m  i n c l u í d o s  n a  a n á l i s e 
c u s to s - b e n e f í c i o s  re l at i va  à  p ro r ro g a ç ã o 
d o  m a n d a t o  d a  EACEA      p a r a  o  p e r í o d o 
2009-2015.  Estes  custos  foram igualmen-
te incluídos nas análises custos-benefícios 
subsequentes  re lat ivas  ao a largamento a 
programas específ icos ( Tempus e Erasmus 
Mundus 2009-2013) .
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26. 
A  c r i a ç ã o  d a s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  te m 
constituído um processo de aprendizagem. 
Tendo em conta  que ocor reram e fe c t i va-
mente a lguns atrasos  aquando da cr iação 
de agências específ icas,  a  conclusão geral 
cont inua a  ser  pos i t iva ,  tanto  em ter mos 
de melhor prestação de ser viços,  como em 
t e r m o s  d e  r e d u ç ã o  d e  c u s t o s .  O s  c u s t o s 
de  t rans ição foram considerados  ins igni -
f i c a n te s  e m  re l a ç ã o  à  re d u ç ã o  d e  c u s to s 
g l o b a l  co n s e g u i d a  d u ra nte  o  p e r í o d o  d e 
funcionamento da agência . 

No caso da PHEA, a previsão optimista ini-
c ia l  para  o  ar ranque da agência  deveu-se 
p r i n c i p a l m e n t e  a o  f a c t o  d e  e s s a  a g ê n -
c i a  t e r  s i d o  u m a  d a s  p r i m e i r a s  a g ê n c i a s 
cr iadas  pela  Comissão,  não exist indo,  por 
conseguinte,  qualquer  exper iência  f iável 
re lat ivamente aos  per íodos de t ransição. 

27. 
O s  c u s t o s  m é d i o s  u t i l i z a d o s  n a s  a n á l i -
s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  s ã o  d i fe r e n c i a d o s 
p o r  c a te g o r i a s  d e  p e s s o a l  ( f u n c i o n á r i o s , 
a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  e  p e r i t o s  n a c i o n a i s 
d e s t a c a d o s ) ,  n ã o  s e n d o  co m  e fe i to  d i fe -
renciados por  grau.  A apl icação de custos 
médios por categorias de pessoal constitui 
a metodologia acordada com a autoridade 
orçamental  para qualquer documento que 
envolva recursos  humanos da Comissão.

D a d o  o  i m p a c t o  d a  m o b i l i d a d e,  é  d i s c u -
t íve l  que a  ut i l i zação de  custos  rea is  por 
g r a u  t i v e s s e  p r o d u z i d o  u m a  p r o j e c ç ã o 
mais  f iável .

28. 
A  C o m i s s ã o  r e c o n h e c e  q u e  a s  a n á l i s e s 
custos-benefíc ios  inic iais  e  as  demonstra-
ções  f inancei ras  nem sempre  per mit i ram 
o b t e r  t o d o s  o s  i n d i c a d o re s  p o s s í v e i s  d e 
vo l u m e  d e  t r a b a l h o  e  p ro d u t i v i d a d e  a n -
tes  da ex ternal ização.  Foram introduzidas 
melhor ias  nas  anál i ses  custos-benef íc ios 
m a i s  r e c e n t e s  e  a  C o m i s s ã o  c o n t i n u a r á 
f uturame nte  a  me lh orar  e s te s  e le me ntos 
dessas  anál ises. 

N o  q u e  d i z  r e s p e i t o  à  a v a l i a ç ã o  e x  p o s t , 
o  R e g u l a m e n to  n . º  5 8 / 2 0 0 3  d o  Co n s e l h o 
prevê aval iações  de t rês  em três  anos. 

29. 
A  m e to d o l o gi a  u t i l i z a d a  p a ra  a s  a n á l i s e s 
custos-benef íc ios  fo i  aprofundada com o 
decorrer  dos anos,  com base na exper iên-
cia adquir ida com este exercício.  A Comis-
são cons idera  que as  anál i ses  custos-be -
n e f í c i o s  m e l h o ra ra m  n o  q u e  d i z  re s p e i to 
aos  custos  re levantes  e  mensuráveis .

30. 
A s  a n á l i s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  c o n t r i b u -
í r a m  p a r a  o  p r o c e s s o  d e  t o m a d a  d e  d e -
c i s ã o,  t a l  co m o  p re v i s to  n o  a r t i g o  3 . °  d o 
R e g u l a m e n t o  n . º  5 8 / 2 0 0 3  d o  C o n s e l h o, 
const i tuindo um valor  acrescentado para 
s e  t o m a r  u m a  p o s i ç ã o  f a c e  a  d i f e r e n t e s 
a l ternat ivas.

C o n t u d o,  a s  a n á l i s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s 
c o n s t i t u e m  a p e n a s  u m  e l e m e n t o  d a  d e -
c isão  de  cr iar  ou  não agências  de  execu-
ção.

31. 
A combinação de pessoal  de uma agência 
d e  e xe c u ç ã o  ( 2 5  %  d e  a g e n t e s  t e m p o r á -
r ios  e  um máximo de 75 % de pessoal  ex-
te r n o )  é  d i fe re n te  d a  a c t u a l  co m b i n a ç ã o 
de pessoal  dos  ser v iços  da Comissão.  Um 
dos pr incipais  benef íc ios  de uma agência 
de execução é claramente o recrutamento 
de pessoal  especial izado. Tal  é uma conse -
qu ê n ci a  d i re c t a  d o p roce s s o  d e  s e l e cç ão 
d o  p e s s o a l ,  q u e  é  m a i s  f l e x í ve l  e  f avo r á -
ve l  p a ra  p e r f i s  a l t a m e nte  e s p e c i a l i z a d o s 
do que o  ut i l izado pela  Comissão para  os 
funcionár ios.
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33. 
O s  c u s t o s  m é d i o s  u t i l i z a d o s  n a s  a n á l i -
s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  s ã o  d i fe r e n c i a d o s 
p o r  c a te g o r i a s  d e  p e s s o a l  ( f u n c i o n á r i o s , 
a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  e  p e r i t o s  n a c i o n a i s 
d e s t a c a d o s ) ,  n ã o  s e n d o  co m  e fe i to  d i fe -
renciados por  grau.  A apl icação de custos 
médios por categorias de pessoal constitui 
a metodologia acordada com a autoridade 
orçamental  para qualquer documento que 
envolva recursos  humanos da Comissão.

D a d o  o  i m p a c t o  d a  m o b i l i d a d e,  é  d i s c u -
t íve l  que a  ut i l i zação de  custos  rea is  por 
g r a u  t i v e s s e  p r o d u z i d o  u m a  p r o j e c ç ã o 
mais  f iável .

34. 
Embora as  anál ises  custos-benef íc ios  in i -
c ia is  não tenham t ido em conta  os  custos 
adic ionais  das  funções  super v isoras  exe -
cutadas nas DG responsáveis,  estes custos 
adicionais  foram mais  recentemente t idos 
em conta  nas  f ichas  f inanceiras  legis lat i -
vas relacionadas com as últ imas cr iações e 
a largamentos  das  agências  de execução 4.

37. 
A Comissão reconhece que as análises cus-
tos-benefíc ios  inic iais  e  as  demonstrações 
f inanceiras  nem sempre permit i ram obter 
todos os  indicadores  poss íveis  de volume 
de t rabalho e  produt iv idade antes  da  ex -
t e r n a l i z a ç ã o.  Fo r a m  i n t ro d u z i d a s  m e l h o -
r i a s  n a s  a n á l i s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  m a i s 
r e c e n t e s  e  a  C o m i s s ã o  e f e c t u a r á  f u t u r a -
mente uma avaliação mais aprofundada do 
volume de trabalho e  da produt iv idade.

4	 Ver por exemplo: as funções supervisoras executadas pela 

DG responsável foram incluídas na avaliação provisória da 

EACEA (capítulo relativo à análise custos-benefícios). O seu 

nível de importância é baixo (um total de 4,5 equivalentes a 

tempo completo para as três DG responsáveis da EACEA), face a 

efectivos totais da EACEA de aproximadamente 400 pessoas. 

É  um fac to  que não estão disponíveis  in-
fo r m a çõ e s  s o b re  a  at r i b u i ç ã o  d o  p e s s o a l 
p o r  p r o g r a m a ,  m a s  s i m  p o r  d o m í n i o  d e 
i n t e r ve n ç ã o  o u  t í t u l o  d o  o rç a m e n t o,  e m 
conformidade com a orçamentação por ac-
t iv idades  apl icável ,  que impõe que todas 
as dotações administrativas sejam votadas 
n o  q u a d ro  d o  c a p í t u l o  0 1  d e  c a d a  t í t u l o 
do orçamento.  A  Comissão considera  que 
e s t e  g r a u  d e  p o r m e n o r i z a ç ã o  j á  i m p õ e 
b a s t a n te  co n d i c i o n a l i s m o s  à  vo t a ç ã o  d o 
orçamento e  à  sua  execução.  Além disso, 
a  Comissão deve subl inhar  que a  repar t i -
ç ã o  d o  vo l u m e  d e  t ra b a l h o  e nt re  t a re f a s 
de def in ição de pol í t icas  e  de execução é 
f requentemente di f íc i l  de  aval iar  em ter -
mos de recursos  humanos,  uma vez  que o 
mesmo pessoal  assegura f requentemente 
as  duas  funções  por  razões  óbvias  de  es-
pecia l ização e  ef ic iência ,  nomeadamente 
n o  q u a d ro  d a  re s t r i ç ã o  d o s  re c u r s o s  h u -
manos estáveis .

41. 
A  C o m i s s ã o  a c o l h e  p o s i t i v a m e n t e  e s t a 
conclusão,  que conf i rma os  benef íc ios  da 
ex ternal ização nas  agências  de execução.

46. 
A Comissão decidiu nos últ imos anos alar-
g a r  o  â m b i t o  d a s  a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o 
ex istentes  a  f im de cobr i r  programas no -
vos ou complementares,  com vista a obter 
s i n e rgi a s  e m  te r m o s  d e  e s p e c i a l i z a ç ã o  e 
uma redução das  despesas  gerais .  

47. 
O  E s t a t u t o  d o  Pe s s o a l  i m p õ e  c o n d i ç õ e s 
e s t r i t a s  à  C o m i s s ã o  q u e  p o d e  e m p r e g a r 
agentes contratuais  (à  excepção do grupo 
f u n c i o n a l  I )  a p e n a s  p o r  u m  p e r í o d o  m á -
x i m o  d e  3  a n o s .  E s t a s  r e s t r i ç õ e s  n ã o  s e 
apl icam às  agências  de execução.  
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C o n s e q u e n t e m e n t e ,  u m a  s o l u ç ã o  « i n -
t e r n a »  d a  C o m i s s ã o  p a r a  a  e xe c u ç ã o  d e 
p ro gra m a s  te r i a  re s u l t a d o  n u m a  e l e va d a 
rotat iv idade dos  agentes  contratuais ,  im-
p l i c a n d o  u m a  p e r d a  d e  c o n h e c i m e n t o s 
c o n s i d e r á v e l  e  u m a  m e n o r  q u a l i d a d e  e 
desempenho.

48. 
O s  a t r a s o s  a  n í v e l  d o  r e c r u t a m e n t o  d e 
a g e n t e s  c o n t r a t u a i s  d e v e m - s e  à  c r i a ç ã o 
desta categoria de pessoal  a par tir  de 1 de 
M aio  de  2004,  exac tamente  no momento 
e m  q u e  fo i  c r i a d a  a  p r i m e i r a  a g ê n c i a  d e 
execução.

Estes atrasos afectaram igualmente os ser-
v i ç o s  d a  C o m i s s ã o.  N ã o  e x i s t e  q u a l q u e r 
atraso adic ional  especí f ico re lat ivamente 
à s  a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o  ( c o m  e xc e p ç ã o 
de atrasos  inevitáveis  quando confronta-
d a s  c o m  u m  r e c r u t a m e n t o  e m  m a s s a  n a 
fase  de arranque) .

49. 
N o  q u e  s e  re fe re  à  d u ra ç ã o  d o  p re e n c h i -
mento de lugares  especí f icos,  a  Comissão 
gostar ia  de  recordar  que ex istem poucos 
lugares  de direc tor  e  o  recrutamento dos 
g e s t o re s  s u p e r i o re s  é  u m  p ro c e s s o  d e l i -
cado.

50. 
O atrac t ivo de lugares  de agentes  tempo-
rár ios  e  contratuais  das  agências  de exe -
cução encontra-se  não apenas  n os  graus 
de recrutamento,  mas igualmente na pos-
s i b i l i d a d e  d e  p ro g re s s ã o  n a  c a r re i r a  ( o u 
se ja ,  conseguir  um contrato  per m an e nte 
e  ser  promovido) . 

A s  d i f e r e n ç a s  a  n í v e l  d o  g r a u  d e  r e c r u -
t a m e n t o  d e  p e s s o a l  e n t r e  a  C o m i s s ã o  e 
as  agências  ref lec tem igualmente as  di fe -
renças  existentes  a  n ível  da  natureza das 
suas  tarefas. 

51. 
As agências de execução recrutam pessoal 
proveniente de empresas de trabalho tem-
porár io  (« intér imaires»)  para  fazer  face  a 
picos  do volume de trabalho e  para  subs-
t i tu i r  p e s s oal  te mp orár i o  ou  ex te r n o du-
rante  um per íodo l imitado (por  exemplo, 
l i c e n ç a  d e  p a r t o ) .  N o s  ú l t i m o s  a n o s ,  a l -
gumas agências  t iveram de recrutar  mais 
pessoal  proveniente  de  empresas  de  t ra-
b a l h o  te m p o r á r i o  d o  q u e  o  p re v i s to,  e n -
quanto esperavam a disponibi l ização das 
l i s tas  de candidatos  aprovados.

52. 
As tarefas das agências de execução estão 
def inidas  na decisão de delegação,  sendo 
n a  m a i o r  p a r te  « p l u r i a n u a i s »  e  re co r re n -
te s .  As  t a re f a s ,  d e f i n i d a s  m a i s  p o r m e n o -
r i z a d a m e n t e  n o s  p ro g r a m a s  d e  t r a b a l h o 
anuais,  estão todas relacionadas com o ci-
c lo  plur ianual  de gestão dos  programas.

54. 
Tendo em conta as obrigações jurídicas es-
tabelecidas pelo Regulamento n.º 58/2003, 
fo i  a p l i c a d a  u m a  a b o rd a g e m  p ra gm át i c a 
para reduzir  o período que medeia entre a 
adopção dos planos de gestão anuais  dos 
ser viços  da Comissão e  dos  programas de 
trabalho anuais das agências de execução. 
D a d o  a s  a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o  j á  t e r e m 
at ingido a  plena capacidade operacional , 
prevê -se que a adopção dos programas de 
t r a b a l h o  a n u a i s  o c o r r a  m u i t o  m a i s  c e d o 
no ano.

No que diz  respeito ao passado,  os  atrasos 
ver i f icados a  nível  da adopção dos progra-
m as  de  t rabalho  anuai s  o co r re ram  pr i nc i -
palmente nos pr imeiros anos de existência 
das agências,  estando relacionados com as 
suas  fases  de arranque ou com o seu a lar-
gamento. 
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C o n t u d o,  a  a u s ê n c i a  d e  a d o p ç ã o  fo r m a l 
não s igni f ica  que houve fa l ta  de or ienta -
ç ã o  e  a co m p a n h a m e nto  d o  d e s e m p e n h o 
das  agências,  tendo os  projec tos  dos  do -
c u m e n t o s  s i d o  e x a m i n a d o s  p e l o  Co m i t é 
d e  D i r e c ç ã o .  P o r  c o n s e g u i n t e ,  o s  p r o -
gressos  rea l izados  podem ser  objec to  de 
acompanhamento e  a  cont inuidade pode 
ser  assegurada. 

Relat ivamente à  EACI ,  a  data  de adopção 
f i n a l  d o  p ro g r a m a  d e  t r a b a l h o  a n u a l  e m 
2008 deveu-se a  c i rcunstâncias  especia is : 
o  alargamento das act ividades da agência 
no seguimento da t ransformação da IEEA 
n a  EACI   .  O  p r i m e i ro  p ro j e c t o  d o  p ro g r a -
ma de trabalho anual  é  elaborado na EACI 
e  apresentado ao  Comité  de  Di recção no 
te rce i ro  t r i m e s t re  d o  a n o  n  -  1 ,  co m o  fo i 
o  caso do programa de trabalho anual  de 
2009,  adoptado na  pr imeira  quinzena de 
Março de 2009.  Relat ivamente à  EACEA,  o 
p ro g r a m a  d e  t r a b a l h o  a n u a l  d e  2 0 0 6  fo i 
adoptado pelo Comité de Direcção da EA-
CEA em 22 de Fevereiro  de 2006. 

55. 
As tarefas  e  os  objec t ivos  dos  programas 
de trabalho anuais das agências ref lectem 
e fe c t i va m e nte  a  d e c i s ã o  d a  Co m i s s ã o  d e 
d e l e g a r  a s  t a re f a s  n a s  a g ê n c i a s .  Trat a - s e 
d a s  f u n ç õ e s  d e  e x e c u ç ã o  e f e c t i v a s  d a s 
a g ê n c i a s  d e  exe c u ç ã o,  t a l  co m o  m e n c i o -
nadas no ar t igo 6.º ,  n.º  2,  do Regulamento 
n . º  5 8 / 2 0 0 3  d o  Co n s e l h o,  q u e  d e ve m  s e r 
dist inguidas dos objec t ivos  e  indicadores 
dos  programas comunitár ios.

As  or ientações  do plano de gestão anual 
para  2010 serão adaptadas  em confor mi-
dade,  a  f im de ref lec t i rem melhor  os  di fe -
rentes papéis e de definirem um conteúdo 
h a r m o n i z a d o  p a r a  o s  d o i s  i n s t r u m e n t o s 
de gestão.  

56. 
A Comissão está  a  melhorar  os  indicado -
re s  d a s  ag ê n c i a s  d e  exe c u ç ão.  Fo i  c r i ad o 
um grupo de trabalho no Outono de 2008 
para reflectir  sobre o modo como pode ser 
melhorada a coerência entre os objectivos 
e  o s  i n d i c a d o re s  e s p e c í f i co s  d o s  p ro gra -
mas,  ta l  como def inidos  no plano de ges-
t ã o  a n u a l  d a  D G  re s p o n s áve l ,  b e m  co m o 
a  prestação de informações por  par te  das 
agências sobre o seu desempenho em ter-
m o s  d e  re s u l t a d o s  re l a t i vo s  à s  d e s p e s a s 
obt idos  por  objec t ivo especí f ico. 

A  Comissão considera  que os  indicadores 
devem ser  seleccionados com base na sua 
impor tância e per t inência para o trabalho 
das agências e que devem permanecer es-
t á v e i s  a o  l o n g o  d o  t e m p o,  o  q u e  re q u e r 
u m a  re d u ç ã o  d o  n ú m e ro  g l o b a l  d e  i n d i -
cadores  escolhidos.

57. 
A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  a d e q u a d o  q u e  o s 
indicadores  ut i l izados  este jam pr inc ipal -
mente relacionados com as actividades de 
gestão.

N a  s e q u ê n c i a  d a  d i s t r i b u i ç ã o  d e  p a p é i s 
entre  os  ser v iços  da Comissão e  as  agên-
c ias  de execução,  o  acompanhamento e  a 
aval iação da ef icácia  e  ef ic iência  dos pro-
gramas  cont i n uam a  s e r  da  re s p on s ab i l i -
dade dos  ser v iços  da Comissão.

58. 
A estrutura do relatório anual  de activida -
de das  agências  corresponde às  normas e 
or ientações estabelecidas  pela  Comissão, 
que constituem igualmente as «instruções 
permanentes»  para  as  DG responsáveis .  
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59. 
A  Co m i s s ã o  c o n s i d e r a  a  s u a  re s p o n s a b i -
l i d a d e  e m  m a t é r i a  d e  s u p e r v i s ã o  c o m o 
uma tarefa  mais  ampla  que assegura com 
a devida di l igência.  A combinação de reu-
n i õ e s  fo r m a i s  p e r i ó d i c a s  e  d e  re q u i s i t o s 
p o r m e n o r i z a d o s  e m  m até r i a  d e  a p re s e n -
tação de relatórios permite às DG super vi-
soras acompanhar de per to o desempenho 
das  agências.  A  revisão do número de in-
dicadores  e  o  desenvolv imento de novos 
indicadores  devem permit i r  às  DG super-
visoras melhorar a medição dos resultados 
das  agências.

60. 
Tal como indicado no ponto 59,  a Comissão 
super v is iona  as  agências  com base  numa 
sér ie  de mecanismos formais,  incluindo os 
re q u i s i to s  fo r m a i s  d e  p re s t a ç ã o  d e  i n fo r-
mações  de acordo com o ar t igo 9 . ° ,  n . º  7 , 
do Regulamento n.º  58/2003 do Conselho, 
e  n o s  s e u s  co nt a c to s  q u o t i d i a n o s  co m  a s 
agências.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

61.-62. 
As agências  de  execução são o  resul tado 
da polít ica de externalização da Comissão, 
res ul ta nte  pr inc ip a lmente  de  doi s  f ac to -
res :  o  f im da colaboração com os  chama -
dos gabinetes de assistência técnica (GAT ) 
q u e  a u x i l i ava m  a  Co m i s s ã o  n a  g e s t ã o  d e 
alguns programas comunitár ios e a neces-
sidade de a Comissão se recentrar nas suas 
tarefas  inst i tucionais ,  ta is  como a  def in i -
ção das  pol í t icas  e  a  gestão estratégica .

No contex to  da  expansão dos  programas 
co m u n i t á r i o s  e  te n d o  e m  co n t a  a  s u g e s -
tão do Parlamento Europeu (Comissão dos 
Orçamentos) ,  a  Comissão propôs o quadro 
n o r m at i vo  n e ce s s á r i o  p a ra  d e l e g a r  a l g u -
m a s  d a s  s u a s  t a re f a s  d e  g e s t ã o  à s  a g ê n -
c ias  de execução.

A  c r i a ç ã o  d a s  a g ê n c i a s  d e  e x e c u ç ã o  f o i 
c o n s i d e r a d a  e s s e n c i a l  p a r a  u m a  g e s t ã o 
dos programas comunitár ios  mais  e f i c i e n -
te ,  ou seja ,  a  um custo infer ior  em compa-
ração com a Comissão,  e  mais  e f i ca z ,  com 
base num elevado grau de especia l ização 
ou num reagrupamento dos  programas  e 
a c t i v i d a d e s  s e m e l h a n t e s  n u m a  s ó  a g ê n -
c ia ,  a  f im de serem obt idas  economias  de 
escala .  

63. 
A Comissão instituiu seis  agências de exe -
cução e  tem reforçado permanentemente 
a  a n á l i s e  r e a l i z a d a  c o m  b a s e  n a  e x p e r i -
ência  adquir ida .  Tem-se sempre centrado 
e m  a s p e c to s  q u a n t i t a t i vo s ,  u m a  ve z  q u e 
s ã o  o s  a s p e c t o s  q u e  t ê m  s i d o  o b j e c t o 
d e  m a i o r  i n s i s t ê n c i a  p o r  p a r t e  d o  Pa r l a -
m e n t o  Eu ro p e u  e  d o s  E s t a d o s - M e m b ro s . 
Co nt u d o,  o s  a s p e c to s  q u a l i t at i vo s  fo ra m 
examinados igualmente,  dado as  anál ises 
custos-benef íc ios  se  terem gradualmente 
tornado mais  abrangentes.  

A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  q u e  a s  a n á l i s e s 
custos-benef íc ios  melhoraram no que diz 
re s p e i t o  a o s  c u s t o s  re l e v a n t e s  e  m e n s u -
ráveis . 

A s  a n á l i s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  c o n t r i b u í -
ra m  p a ra  o  p ro ce s s o  d e  to m a d a  d e  d e c i -
s ã o  i n te r i n s t i t u c i o n a l ,  t a l  co m o  p re v i s to 
no ar t igo 3 . °  do Regulamento n.º  58/2003 
do Conselho,  constituindo um valor acres-
centado para se tomar uma posição face a 
di ferentes  a l ternat ivas.

Recomendaç ão 1
A  C o m i s s ã o  p r o c e d e  a  u m  a j u s t a m e n t o 
permanente da sua abordagem global  de 
ex te r n a l i z a ç ã o  e  d a s  s u a s  ava l i a çõ e s  d a s 
necess idades.  Os  eventuais  a largamentos 
f u t u ro s  d a  v i g ê n c i a  o u  t a re f a s  d a s  a g ê n -
c ias  de execução existentes  proporciona-
r ã o  à  C o m i s s ã o  u m a  o p o r t u n i d a d e  p a r a 
a v a l i a r  p o r m e n o r i z a d a m e n t e  e s t a s  m e -
lhor ias.  
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A Comissão decidiu não cr iar  novas agên -
cias  no âmbito do ac tual  quadro f inancei-
r o  e  e x t e r n a l i z a r  a p e n a s  u m  n ú m e r o  d e 
p ro g r a m a s  l i m i t a d o  p a r a  a s  a g ê n c i a s  d e 
exe c u ç ã o  ex i s te nte s ,  a  m e n o s  q u e  s e j a m 
a t r i b u í d a s  à  Co m i s s ã o  n o v a s  c o m p e t ê n -
c ias.

A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  q u e  a s  a n á l i s e s 
custos-benefícios têm sido continuamente 
melhoradas e incluem actualmente custos 
re l e v a n te s  e  m e n s u ráve i s ,  te n d o  s e m p re 
s ido t idas em conta no processo de toma-
da de decisão inter inst i tucional .

65. 
A  C o m i s s ã o  a c o l h e  p o s i t i v a m e n t e  e s t a 
conclusão fundamental  do relatór io sobre 
a eficiência em termos de custos e real iza-
ção do programa,  per mit ida  pela  cr iação 
das  agências  de execução.  

O processo de recrutamento rege -se pelo 
Estatuto  do Pessoal  (por  exemplo,  t ran s -
parência ,  publ ic idade e  igualdade de t ra-
tamento) .

Recomendaç ão 2
A Comissão reconhece que as análises cus-
tos-benefíc ios  inic iais  e  as  demonstrações 
f inanceiras  nem sempre permit i ram obter 
todos os  indicadores  poss íveis  de volume 
de t rabalho e  produt iv idade antes  da  ex -
t e r n a l i z a ç ã o.  Fo r a m  i n t ro d u z i d a s  m e l h o -
r i a s  n a s  a n á l i s e s  c u s t o s - b e n e f í c i o s  m a i s 
r e c e n t e s  e  a  C o m i s s ã o  e f e c t u a r á  f u t u r a -
mente uma avaliação mais aprofundada do 
volume de trabalho e  da produt iv idade.

O êxito das agências de execução depende 
do seguinte :  a  sua capacidade para  recru-
tar  um grande número de agentes  contra -
tuais  (até 75 %)  com contratos de duração 
muito mais longa do que na Comissão, para 
or ientar  o  seu recrutamento para  compe -
tê n c i a s  e s p e c í f i c a s  e  p a ra  s e  e s p e c i a l i z a r 
em tarefas  de execução recorrentes.  Estas 
v a n t a g e n s  s ã o  i n e re n te s  a o  co n ce i to  d a s 
a g ê n c i a s  d e  e xe c u ç ã o,  n ã o  p o d e n d o  p o r 
c o n s e g u i n t e  s e r  r e p r o d u z i d a s  n a  C o m i s -
são.  Em pr imeiro lugar,  a  Comissão tem de 
manter  o  ac tual  equi l íbr io  g lobal  de  pes-
soal ,  que inc lu i  pr inc ipalmente funcioná-
r ios permanentes e apenas pode empregar 
agentes contratuais  por  um per íodo máxi-
m o  d e  t rê s  a n o s.  E m  s e g u n d o  l u g a r,  p a ra 
que a  Comissão se  possa  centrar  nas  suas 
tarefas estratégicas e de polít ica enquanto 
inst i tuição,  deve recrutar  um número e le -
vado de general istas. 

N o  q u e  d i z  re s p e i t o  a o  re c r u t a m e n t o  d e 
agentes  contratuais ,  o  mecanismo de se -
lecção do EPSO tem funcionado,  em geral, 
de  modo sat is fatór io  para  as  agências  e  a 
r e fo r m a  p r o p o s t a  d o  p r o c e s s o  n o  â m b i -
to  do plano de desenvolv imento do EPSO 
encur tará  os  atrasos  a inda mais.  Poderão 
surgir  dif iculdades pontuais  para o pesso-
al  especial izado com formação académica, 
não fac i lmente disponível  nas  l i s tas. 

Para  o  pessoal  temporár io  recrutado fora 
dos  procedimentos  da Comissão,  o  recru-
tamento pode efec t ivamente ser  demora -
d o,  p o d e n d o  t a l  s i t u a ç ã o  s e r  m e l h o r a d a 
at ravés  de  cr i tér ios  mais  est r i tos  f ixados 
p e l a s  p r ó p r i a s  a g ê n c i a s  e m  m a t é r i a  d e 
e legibi l idade e  se lecção.

Respostas 
da Comissão 
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66.
A  Co m i s s ã o  c o n s i d e r a  a  s u a  re s p o n s a b i -
l i d a d e  e m  m a t é r i a  d e  s u p e r v i s ã o  c o m o 
uma tarefa  mais  ampla  que assegura com 
a devida di l igência.  A combinação de reu-
n i õ e s  fo r m a i s  p e r i ó d i c a s  e  d e  re q u i s i t o s 
p o r m e n o r i z a d o s  e m  m até r i a  d e  a p re s e n -
tação de relatórios permite às DG super vi-
soras acompanhar de per to o desempenho 
das  agências.  A  revisão do número de in-
dicadores  e  o  desenvolv imento de novos 
indicadores  devem permit i r  às  DG super-
visoras melhorar a medição dos resultados 
das  agências.

Recomendaç ão 3
S e r á  s e g u i d a  u m a  a b o rd a g e m  p r a g m á t i -
c a  a  f i m  d e  a c e l e r a r  a  a d o p ç ã o  d o s  p ro -
g r a m a s  d e  t r a b a l h o  a n u a i s  d a s  a g ê n c i a s 
d e  e x e c u ç ã o ,  a t r a v é s  d a  a d o p ç ã o  m a i s 
ce d o  d a s  d e c i s õ e s  d e  f i n a n c i a m e n to  d a s 
D G  q u e  c o n t ê m  o s  p ro g r a m a s  a n u a i s  d e 
subvenções  e  contratos  das  DG.  Ta l  de ve 
proporc ionar  mais  tempo às  agên ci as  de 
e x e c u ç ã o  p a r a  q u e  p o s s a m  e l a b o r a r  o s 
s e u s  p r o g r a m a s  d e  t r a b a l h o  a n u a i s  q u e 
e s t ã o  i nt r i n s e c a m e nte  re l a c i o n a d o s  co m 
as  decisões  de f inanciamento das  DG. 

N a  s e q u ê n c i a  d a  d i s t r i b u i ç ã o  d e  p a p é i s 
entre  os  ser v iços  da Comissão e  as  agên-
c i a s  d e  exe c u ç ã o,  o s  i n d i c a d o re s  c r i a d o s 
p a r a  e  p e l a s  a g ê n c i a s  d e v e m  e s s e n c i a l -
mente refer i r -se  às  ac t iv idades  de gestão 
(contr ibuições,  processos,  resultados,  de -
sempenho)  da sua responsabi l idade.

Respostas 
da Comissão 

O s  i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o s  o u  d e  i m -
pacto dos programas só são numa medida 
muito l imitada inf luenciados pelas  agên-
c i a s .  O  a c o m p a n h a m e n t o  e  a  a v a l i a ç ã o 
d a  e f i c á c i a  e  e f i c i ê n c i a  d o s  p r o g r a m a s 
per manecem da responsabi l idade da  Co -
missão.  As  DG responsáveis  concebem os 
programas e  as  agências  executam-nos.

A  re v i s ã o  d o  n ú m e ro  d e  i n d i c a d o re s  e  o 
d e s e n v o l v i m e n t o  d e  n o v o s  i n d i c a d o r e s 
devem permitir  às DG super visoras melho -
rar  a  medição do desempenho das  agên-
c i a s  e  a  c o e r ê n c i a  e n t r e  o s  o b j e c t i v o s  e 
os indicadores específ icos dos programas, 
bem como a prestação de informações por 
p a r t e  d a s  a g ê n c i a s  s o b r e  o s  s e u s  r e s u l -
t a d o s  r e l a t i v o s  à s  d e s p e s a s  o b t i d o s  p o r 
objec t ivos  especí f icos.
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